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ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 

REPUBLICA FEDERA^ ORDEM E PROGRESSO 
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SENADO FEDERAL 

SKSSÃO REALIZADA KM 10 DE JI MIO 1>E 1920 

PUKSIDEXCIA DO 8H. W KI.ÍX» VIA.NSA, PRESIDENTE 

Commissão de Constituição s Ju»tica 

RElJiNIAO REALIZADA EM 10 Dl JUMÍO DE 1923 

PRESIDÊNCIA DO SR." (iUNIXA MACIi 

iTescnlca os Srs .Cunha Machado, Antonio Massa. Jo-A Au- 
gusto o Aristides Rocha, abre-se a sessão, a que deixam de' 
comparecer os Srs, Adelpho Gordo, Thomaz Rodrigues o 
Antonio Moniz, sendo lida e approvada a acta dos trahalho* 

A*s 13 1/2 horas aohuin-so presentes os Srs.: Mendonça 
Martins, Pereira Lobo, Godofredo Yianna, líricio de Araujo, 
Cunha Machade. Pires Ferreira, «Forreirá Chaves, José Au- 
gusto. \ntonio Massa, Costa Rego, Fernandes Lima, Bernar- 
iimo Monteiro, Feliciano Sodré, Joaquim Moreira. Mendes 
Tavares, Paulo de Frontin, Pedro Celestino, Rirmos Caiado, 
Munhoz da Rocha, Carlos Cavalcanti, Celso Ba} rua e Yespucio 

<:c Abreu. 

O Sr. Presidente — Presentes 22 Srs. Senadores, está aberta 
a sessão. 

Vae ser léLg a acta da sessão anterior. 

enteriores. 
1 São lidos, approvados e nssignados os -epuu.te- p .re- 
cores: 

0 Sr. Pereira Lobo ' i" Secretario, servindo de Z"j jiro- 
ctde á leitura da acta da sessão anterior, (jue, posta cm dis- 
cussão, 6, sem debate, approvada. 

i Do Sr, Aristides Tloclui, pedindo informnçGeg do tom rno 
sobre o projecto n. l()õ, de 1928, que o autoriza a substituic 
0 sello adhesivo nos billietes da Lótoria (Nacional por um» 
quota fixa, anaual. do 2.900:000$. paga por trimestres adean- 
lados; 

J)t Se. Antvnlo Massn, offereoendo emenda ao projecto 
n. 2, do 1^29, que eleva o prazo de que trata o § i' do artigo 
117 do Codigo Penal Militar, relativame.nle, & deserção do -«r- 
viço militar; 

Do Se. Cunha Mae lindo, opinando pela con- iluci inali- 
dadc do projecto n. 6, do 1929, quo cxUmde aos con.ribuintes 
do Imposto sobro a Ronda, relativo aos exercícios de 1927, 
1928 o 1929, ns vantagens do art. 1° do decreto n. 7.1 as. de 
5 do janeiro do 19.27. 

Nada mais havendo a tratar, lovauta-so a -sã 
O Se, Presidente fez as seguintes distribuições; 
Ao Sr. Aristides Rocha, a emenda oflerocida eu; pi.-ria- 

rio ao projecto n. 105, do 1928, determinando que o? contra- 
ctos <le direito marítimo, a quo se refere o art. 2" do decreto 
■n. 5.372-11, <lo 1927. são os mencionados nos nrts. S70 nú- 
meros 4, 5, 7 o 8), il7 e 171, do Codigo Gommercial; 

Ao Sr. Antonio Massa o projecto n. 7, de 1929, autori- 
zando o Presidente da Republica a abrir o credito especial do 
400:0001. pura edificação, em terrenos da Universidade Ca- 
tholioa do Washington, do um pavilhão <lestinadi a ecet.pp 
a livraria "Oliveira Lima"; «• 

1 Ao Sr. Jobi! Augusto o projecto n. 8, do 1929, autori- 
vando o Governo a vender oslumpillms do sello do papel « 
íyendas mercantis aos fnnocionarios civis on militares, fe» 
jtlcraes, aposentados ou reformados, para -erem revendidas 
pelos preços nus mesmas fixadas. 

O Sr. Mendonça Martins l" Secretario; da conta do -e- 
rninty 

EXPEDIENTE 

Offieio do Sr. Ministro da Guerra, do seguinte feftri 
"Kxmo. Sr. 1° Secretario do Senado — Agradeço n 

i . (Fx. muito desvanecido u cornmunieação que me foz em 
offieio n. 99, de 21 do maio findo, da eleição da Mesa do Se- 
nado. cabcndo-me participar a V, Ex. quo ponho ã disposi- 
ção da mesma Mesa tildo quanto depender dp Ministério da 
Guerra. 

Reitero a V. E.x. os protestos do elevada estima e mui 
dislincta consideração. — Nestor Passos."   (Inteirado.) 

Secretario, servindo de 2") declara 0 Sr. Pereira Lobo 
quo não ha pareceres. 

Comparecem mais os Srs.: A. Azeredo, Silvério Nery, 
Aristides Rocha, Miguel Calmou, Miguel do Carvalho. Arnolfo 
Azevedo. José Martinho o Pereira Oliveira. (8). 

Deixam de comparecer com causa justificada, os Senho- 
es: Barbosa Lima. Souza 'lastro, Lauro Sodré, Eurípedes de 
Aguiar, Pires •Rebollo, Francisco Sá, Tbomaz Rodrigues, João 
Thomé. João Lyra, Venâncio Noiva, Epitácio PessAn, Corre» 
<ie Mritto, Rosa o Silva, Carneiro da Cunha, Gilberto Amado, 
l.opes Gonçalves, Pedro Lago, Antonio Moniz, Florentino 
ividos. Manoel Moujavdim, Irineu Machado, Arthur Bornav- 

<h<s. Hueno Brandão, Henriquo Diniz, faicerda Franco, Adel- 
pho Gordo, Rocha Lima, Olegário Pinto, Marins Camargo, 
Felippo Schmidt, Carlos Barbosa o Soares dos Santos. (32)_ 

O Sr. Presidenta — Continua a hora do expediente. Não 
ha oradores inscriptos. 

Si não houver quem queira usar da palavra, passarei í 
ordem de dia. (Pausa) 

ORDEM 1>0 Ul.V 

Não ha numero para so proceder á voi-açao uns muteriaã 
coustantôs da primeira parto da ordem do dia. pelo que pa^go , 
ú em discussão. 

OH.VCRV XÇAO A EUNOOION.UUOU 

Discussão uuicu iL i*esolução legislativa, velada parcial- 
moule pelo Sr. Presidorili» da Republica (nrts. 2° e 3°), aute- 
rimudo a abertura de uru credito para paguiueutQ dí4 KU8U* 

y *■ 
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ficação de .que trata o decreto n. 4.555, de 10 de agosto de 
1922, a diversos funccionarios da Intendência da Guerra. 

Encerrada e adiada a votação. 

0 Sr. Presidente - Nada mais havendo a tratar," designa 
para ordem do dia da próxima sessão, o seguinte: 

Votação, em 2" discussão, da proposição da Camara dos 
Deputados n. 257. de 1927, oroaudo consulados do 1* c 2* 
ciasses {com parecer {açorarei da. Conunissão de Finanças, 
n. 716, de 1927); 

Votação, cm 1° discussão, do projecto n. 59, do 1928, 
isentando de direitos, nas regiões do Amazonas banhadas 
pelos rios Madeira e Mamoré, o gado vaccum piocedento da 
Bolívia (comi parecer favorável da Conimis\ôi> de Constitui- 
ção e Justiça, n. 17, dc 1929); 

Votação, em 3* discu^sãrt, do projecto n. Í80, dp 1927, 
que reduz a tribulação do'sal nacional beneficiado por_ pro- 
cesso scientifico [com p/irccer contrario da Conunistão de 
Constituição e Justiça, n. lt'i dc 1929); 

Votação, em discussão única, do parecer n. 18, de 1929, 
da Gonimissão de Constituição e Justiça, solicitando informa- 
ções sobre o projecto n. 105, do 1928, que supprime a actual 
classe de auxiliares do Andiivo Nacional c dá outras pro- 
videncias ; 

Votação, em 3* discussão, da proposição da Camara dos 
Deputados, u. 182, do 1928, autorizando o Gpverno a reali- 
zar operações de oreaito até 20.duo:000.1000, para attender 
aos trabalhos de construcção do prolongamenfo do Cães do 
Porto desta Capital com parecer favorável tia Coinvdssão 
de Finanças, n. 13, dc 1929); 

Votação, em discussão unfoa, da resolução legislativa, 
vétada parcialmente pelo Sr. Presidente da Tlepubliea (ar- 
tigos 2' o 3o), autorizaiido a abertura Je um credito para 
pagamento da gratificação de" que trata o decreto n. 4.555, 
de, 10 de agosto de 1922, a diversos funccionarios da Inten- 
dência da Guerra {com parecer contrario da Com missão do 
Constituição e Justiça, n. 19, dc 1929). 

3' discussão do projecto n. 143, de 1926. que altera 
dispositivos da lei n. 4.682, de 24 de janeiro de" 1923, re- 
lativos a caixas de pensões e de aposentadorias a ferro- 
viários {com parecer favorável da Com missão dc Consti- 
tuição e Justiça, n. 20, dc 1929). 

Levanla-se a sessão ás 13 horas o 50 minutos. 

CAMARA DOS DEPUTADOS 

COMMISSÔES PERMAÍIENTFS 

POLICIA 

Sehasíiyu do Rego Barros, Presidente — Pernambuco. 
PI tu to Marques, 1' Vice-Presi lente — Paran ■ 
Domingos Barbosa, 2" Vice -Presidente — Maranhão 
Raul Sá, í" Secretario — Minas Geraes. 
Oocayuva Cunha, 2" Secretaria — Estado do Rio. • 
Baptista Bittencourt, 3" Secretario - Sergipe 
Ilermenogildo Firru mx, 4° Secretario — Ceará'. 
Supplentos: Ajuricaba de Menezes e Caiado de Castro    

Amazonas e Goy az. ' 
(Secretario: Otto Prazeres. 

constituirão e justiça 

Mello Franco, Presidente — Minas Geraes. 
João Santos, Yiee-Presidente - Bahia. 
João Mangabeiru — Bahia. 
Armibal do Toledo —- Mallo Grosso» 
Raul Machado — Maranhão. 
Luz Pinto — Santa Uatharina. 
Marcondes Pilho — São Paulo. 
Flõres da Cunha — Rio Graúdo do Sul. 
iloracio Magalhães — Estado do llio. 
Francisco Valladares — Mina# Geraes. 
Sergio Loreto — Pcmambuco. • 
Sorrelario: Mário da Fonseca Saraiva. 
Reunião is quíntiS-feiras, ás 14 hora*. 

OBRAS PUBLICAS 

Barbosa Gonçalves, Presidente — Rio Grande do Sul. 
Costa Ribeiro, Vice-President — Pernambuco 
José de Moraes — Estado do Rio. 
Bias Bueno — São Paulo. 
Martins Franco — Paraná. 
Nelson Catunda — Ceará. 
Rocha Cavalcanti — Alagôas. 
Moreira da Rocha — Ceará. 
Honorato Alves — Minas Geraes. 
Em 27 de maio o Sr. Luiz Silveira é designado ,.*ra mb- 

Stituir o Sr. Rocha Cavalcanti. 
Secretario: Floriano Bueno Brandão 

AGRICULTURA 

João de Faria, Presidente — São Paulo. 
Simões Lopes, Vice-Prcsidente — Rio Grande do u' 
Alberto Maranhão — Rio Orando do Norte. 
João Lisboa — Minas Geraes. . . 
Francisco Rocha — Bahia. 
Graccho Cardoso — Sergipe. 
Américo Peixoto — Estado do Rio. 
Fidélis Reis — Minas Geraes. 
Aarão Reis — Pará. . 
Secretario; Urbano Castello Branco. 
Reunião, ás quintas-íelras, ás 14 horas. 

MARINHA E GUERRA 

Kioy Chaves, Presidente — São Paulo. 
Alfredo Ruy. Vice-Presidente — Bahia. 
Chermont de Miranda — Pará. 
Thiers Cardoso — Estado do Rio. 
Bianor de Medeiros — Pernambuco. 
Tertuliano Potyguara — Ceará. 
Joaquim Osorio — Rio Grande do Sul. 
Alvaro de Vasconcellos — Ceará. 
Alfredo de Moraes — Goyaz. 
Reuniões ás quartas-feiras, ás 14 horas 
Secretario: Saio Brand. 
Em 30 de maio o Sr. Domingos Mascarenhas é designai* 

para substituir o Sr. Joaquim Osorio. 

ii ®r* Jos^ Accioly é designado paru stituir d Sr. Tertuliano Potyguara. 

1NSTRUCÇAO 

Valo is de Castro, Ih-esi dente — São Paulo. 
Braz do Amaral, Vice-Presi dento — Bahia. 
Henrique Dodsv.orlh — Distrieto Federal 
Abner Mourão — Espirito Santo. 
Gonçalves Ferreira — Pernambuco. 
Oscar Soares — Pnriihyba. 
Carlos Penafiel — Rio Grande do Sul. 
Faria Souto — Estado do Rio. 
Raul de Faria — M nas Geraes. 
Secretario: Sylvio do Britto. 
Reunião ás terças- eiras, ás 15 horas. 

DIPLOMACIA E TRATADOS 
• 

.Aoyusto de Lima — Miuas Geraes. 
Alvaro de Carvali o — São Paulo. 
Joaqpim do Salles — Minas Geraes. 
Machado Coelho — Districlo Federa', 
Nelson de Senna — Minas Geraes 
Roberto Moreira — São Pablo 
Pessõadc Queiroz — Pernambaoo. 

•ê Filho — Pernambuco, 
Homero Pires — Bahia. 
Secrelario: Silva Reis. 
Reunião ás quartas-feiras, ás 11 horas, 

a.mh-,/'niaif> ■sáo ,1"s'8"adu<i oç Hrs. Clodoi 
.erto Mum.<!i

Para n'i'#,i,u,r"m ^ ' 

•iIm 

. • C.H iJOiO * 
li» Oiielrn/ * 
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FINANÇAS 

Manoel Villaboim, Presidente — São Paulo. 
José Bonifacio, Vice-Presidente — Minas Geraefi*. 

Viação. 
Simões Filho — Bahia. 
Cardoso do Almeida -# São Paulo — Receita. , 
Miranda Rosa — Estado do Rio — Agricultura. 
Aunibal Freire — Pernambuco — Fazenda. 
Eurico Chaves — Pernambuco. 
Lindolpho Collor — Rio Grande do Sul — Estertor. 
Prado Lopes — Pará. 
Tavares Cavalcanti — Parahyba — Justiça. 
llodriges Alves Filho — São Paulo. 
Wanderley de Pinho — Bahia — Marinka. . 
Manoel Theophilo — Ceará. 
João Neves da Fontoura — Rio Grande do Sul — Guerra, 
Camillo Prates — Minas Geraes. 
Em 3 de junho, o Sr. João Elysio é designado para eub« 

jBtituir o Sr. Annibal Freire. 
Secretario: Severino Barbosa Corrôa, 
Reuniões ás terças o sextas-feiras. 

* . PODERES 

Waldomiro Magalhães, Presidente — Minas Geraes — R«» 
Jatornlo São Paulo o Paraná. 

Eloy de Souza, Vice-Presidente — Rio Grande do Norte — 
Rdator,do Amazonas, Pará e Maranhão. 

Carlos Pessôa — Parahyba — Relator do Piauhy. Ceará o 
Rio Grande do Norte. 

Cesar Vergueiro — São Paulo — Relator de Minas Geraes. 
Norival de Freitas — Estado do Rio — Relator de Pernam- 

buco, Parahyba c Alngõas. 
Albertino Drummond — Minas Geraes — Uelstor de Ser- 

gipe,'Matto Grosso e Goyaz. 
Sergio de Oliveira — Rio Grande do Sul — Relator do Es- 

l irito Santo o Rio dc Janeiro. 
Bernardes. Sobrinho — Espirito Santo — Relator da Bahia 

Ir Dirttricfo Federal J» 
Ilumberto de Campos — Maranhão — Relator de Santa Ca- 

tharina e Rio Orancre do Sul. 
Em 24 de maio o Sr. Presidente design? os Srs. Belisário 

de Sousa, Ariosto Pinto e Pedro Borges para snbstituirem os 
Srs. Eloy de Sousa. Sergio de Oliveira c Carlos Pessôa, 

Secretario: Sylvio Fioravanti. 

SAÚDE PUBLICA 

João Pcnido — Minas Geraes. 
Pinheiro Júnior — Espirito Santo. 
Jorge de Moraes - Amazonas. 
FroilJ» Melro — Alagôas. 
Austregésilo — Pernambuco. 
Borberl de Castro — Bahia. 
Galdino Filho — Estado'do Rio. 
Poroiru Moacyr — Bahia. 
Uaphael Fernandes — Rio Grande do Norlo. 
Secretario: Arthur Barroso. 

Hugo Napoleão 
Lincoln Prates 

REDACÇÃO 

Piauhy. 
Amazonas. 

Oscar Fontenolle — Estado do Rio, 
Emilio Jardim — Minas Geraos. 
Viriato Corrôa — Maranhão. 
Secretario: Silva Rols. 

TOMADA DE CONTAS 

.Dorval Purto, Presidente — Amazonas. 
Geraldo Vianna, Vice-Presidenta — Espirito Santo, 
Eugénio do Mello — Minas Geraes. 

"Alberico do Moraes - Districto Federal. 
Solano da Cunha — Pernambuco. 
Bueno Brandão Filho — Minas Geraes. 

Mofio Celestino — Matto Grosso. 
Fúlvio Aduocj — Santa Catharíua. ' 
Gentil Ta vare» — Sergipe. 

ESPECIAL DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

Augusto dc Lima, Presidente — Minas Geraes. 
'Arthur Lemos —j.P8rá. 

-"Flávio da Silveira — Districto Federal. 
riVarão Reis —/Pará. - -v 
"Clementino do Monte — Alagôas. 
Agamemnon do Magalhães — Pernambuco., 

■Afrânio Peixoto — Bahia. 
Carlos Penafiel — Rio Grande do Sul. 
Paes de Oliveira — Matto Grosso. 
Pereira de Rezende — São Paulo. 
Reuniões ás sextas-feiras, ás ti horas. 
Secretaria:,Cid Gusmão. * 

ESPECIAL DO CREDITO AGRÍCOLA, 
t • 

Bias Bueno — São Paulo. 
Joaquim Osorio — Rio Grande do Sul, 
Plinio Casado — Rio Grande do Sul. 
Carvalhal Filho — S. Paulo. 
Salomão Dantas — Bahia. 
Secretario: Floriano Bueno Brandão. 

Commissão do Codigo Commercial ' 

Mello Franco, Presidente. 
João Mangaboira, relator gorai. 
Plinio Casado. 
Marcondes Filho, 
Annibal Toledo. 
João Elysio. 
Clodomir Cardoso. • 
Secretario: Mário da Fonseca Saraiva. 

Secretario: Urbano Castello Branco* 

Cominissão da Saúde Publica * 
Presentes os Srs. João Penido, Pinheiro Júnior, Galdino 

Filho, Jorge de Moraes, Rapiíael Fernandes e Berbert de Castro 
rcuniu-se esta Conumissão. 

Por proposta do Sr. Galdino Filho foram acclamados, res- 
pectivamente,^Presidente e Vice-Presidente, os Srs. João Pe- 
jiido o Pinheiro Júnior. 

O Sr. João Penido, assumindo a presidência, agradece 
gentileza ite «eus collegas recortduzindo-o a presidência da 
Commissão. 

O Sr. Pinheiro Júnior, agradece, lambem, a seus compa- 
nheiros a gentileza quo lhe conferiram, cm reafirmar seus pro- 
pósitos de bem servir dos interesses públicos. 

Em seguida, o Sr. João Penido submetia a consideração 
da Commissão uma moção do solidariedade ao Sr, Presidente da 
Republica, que foi unanimemente «pprovada. 

Moção «pprovada pela Comiuíssão de Saúdo Publica em sua 
reunião de 10 de junho 

MOÇÃO 

A Comniissão de Han-de Publica da Camara dos Deputados, 
cm sua primeira reunião aunual, se compraz em reaffiarmar 
ao Kxmo. Sr. Preeidenlo da Republica sua inteira solidarie- 
dade, o se congratula effusivamento com S. E,x. pela"notavel 
Victoria obtida no combato á febre anNirella, Victoria devida 
ás propmtas, enérgicos, decisivas providencias fornadas, com 
nilida viájio do problema sanitário, desdo o momento fatídico 
cm que se constatou sua presença no Rio do Janeiro, apôs 
£2 annoe de completa extinoção realizada pela intervenção 
gloriosa do Rodrigues Alves o Oswuldo Cruz. 

Senle-se aleitada a Commissão, c confiante, na oaperáuça 
bem fundada dc, a ""qualquer instante, poder,^i Governo^pro^ 
çjamar, p comrnuniçar aos diffccontos povos^do" Uniyersb 
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desappareciniento completo do flagellq na Capital da Repu- 
blica, o, quiçá, em todo território-nacional. 

A Commissão, sob a inspiração dos mais puros peusamen- 
los, sc pcrniitto fazer um appcllo caloroso ao patriotismo da 
imprensa para' que, cila, que tão sig-nificativos serviços'tem 
prestado á Nação e ao Governo auxiliando-os a vencer o maior 
inimigo do nosso pai/, faça o ultimo sacrifício bem da Patria 
não mais discutindo o assumpto,, supprimindo mesmo as epi- 
graphes dos artigos a clle referentes, visto como virtualmente 
so pôde considerar extinefa a epidemia que desde maio do 
ánno passado tanto tem prejudicado a reputação do Brasil 
no estrangeiro. 

Ao apresentar esta moção, interpretativa do sentir da 
Commissão de Saúde Publica, eu mo julgo na obrigação moral 

"de fazer algumas considerações sobro a historia dá campanha 
anti-amarillica iniciada por Oswaldo Cruz, o levada a effeito 
através do tropeços, contrariedades o luctas tão violentas c 
cruéis qfle sagraram heroe b lidador incomparável, cognomi- 
nado Justamente por alguns como o libertador do terrilor.o. 

Contemporâneo que fui daquella plmse de transponnação 
radical, verdadeira rrielamorphose dos processos do hygiene 
privada e publica; filiado logo á tlicoria Havanesa — traas- 
missão da feltro amarella pelo mosquito rajado — itetjomyd ♦ • 
fasriata, do que foram paladinos Emilio Ribas, em São Paulo 
Oswaldo e Carlos Carneiro do Mendonça, no Rio; defensor 
desta doutrina o da Reforma Sonitaria ao Parlamento, quando 
atacadá por vultos do maior destaque na classe medica, não 
me é licito silenciar ao observar uma certa corrente de opi- 
nião, inclinada a diminuir o valomda obra litauica de Oswaldo 

. Cruz para justificar as difficuldades aeluaes, realmente for- 
midáveis, cm' jugular o surto epidcmico sorrateiramente sur- 
gido na Capital da Republica. 

Longo do mim desconheçer os esforços ingeRtes, o de- 
v«tamento sem limites, a abnegação o o espirito do socrificio 
dos altos Representantes do Departamento Nacional do Sáude 
Publica e do seus auxiliares no cumprimento do dever do 
dar combate sem tregoas ao maior inimigo do Brasil, que õ 
incontestavelmente a febre amarella. 

Sou o primeiro a proclamar o a exaltar esses esforços. 
Quero apenas nof.ar qug para defender homens e instituições, 
ninguém precisa de estabelecer confrontos inconvenientes, 
desvirtuar factos, imaginar oocurrencias, esmaecer a gloria 
daquelles que como Oswaldo Cruz tanto mereceram da Patria 
o fazem parle do seu melhor património. 

Quando Oswaldo, ivj verdor dos annos, desconhecido da 
geando maioria da classe medica, admirado apenas por nume- 
ro restricto de enthusiaslas do seu mérito excepcional, foi 
noiíieado director da Saúde Publica, por indicação do eminon- 
l< i linico Salles Guerra,que rccusára o convite, o movimento 
d« opinião fui de surpresa o desaponlumenio. * 

a" 80 co,nPromelter «lle.com o benemerito Governo 
ibi.li giues Alves a erradicar a fobro amarella do Rio do Ja- 

ISd'uu0 raZ!í 3 ann0S' foi a nova m,^iba com a mais d-mmladora descrença. „ pela impPen,ft ini(.iaiI:i     

cainpanlia de hostilidades, com o manejo de num arma terr,- 
velmento ocslruidora, o ridículo. 

Ninguém tomava ao serio a transmissão % moléstias por 
pifei-modio do insectos, e a troça ao mosquito tornou— ot). 
^■-.-uo em todo paiz, . 

A situação era de tal ordem que a propagai ida tinha dei 
começar pela apresentação do proprio chefe do Serviço, novòT 
General desconhecido, e ao nn-Moo tempo pela explicação doj 
que era theoria Havanesa o de tudo quanto haviam feito o-jt 
Americanos para sanear Cuba, ♦educlo principal da fobrei 
amarella. 

Auxiliares médicos não os encontrava' Oswaldo, sendo uc-^ 
oessario procural-os por nieio de concursos pgra preenchimeu-* 
to dos cargos teclmicos, orçando a^im a nova escola do by- 
gienislas com um grupo luzido de especialistas, tornados maisi 
tardo mestres que tanto elevaram o estão elevando ainda o; 
nome do Brasil dentro c fóra das fronteiras. 

O primeiro credito de 5.000 coutos solicitados polo Gover- 
no Rodrigues Alvos para eliminar a febre amarella do Rio do 
Janeiro sofreu tenaz impugnação no Parlamento. A discussão 
árrastava-se no moio de debates calorosos e violentos, alimen- 
tada por nomes ulfamenles cotados nu opinião publica, dentro' 
os quáes se destacavam membros da classe, medica, até mesmo 
professores da Faculdade de Medicina. 

Ninguém queria admittir que «e gastas-em 5.000 conlo* 
em' malar m> -qiiitoa. Isso seria obra de loucos ou espe- 
culadores! 

Forçados foram Oswaldo e seus companheiros a ensinai* 
pessoalmente aos operários o processo de extinguir mosqui- 
fus e larvas, e nessa oceasião organizou-se-a regulamentação 
do serviço, modelo no genero, mate aperfeiçoado do que o tra- 
balho dos Americanos em Cuba. 

Na cidade do Rio de Janeiro não i-xi-lia nina única ave- 
nida. Era a antiga metrópole colonial. * i 

Em compensação puilulavam os casebres, os cortiços, casa» 
de rotulas, viellas, cocheiras de vaecus e cavallos em pleno 
coração «la cidade,•com" os caplíizaes adjacenles, atolados om 
humidade, hahitat tão propicio á crjaçã*i o eclosão tios mos— 
quilos. Meio- de transporte difficillinios, por muares, cavai- 
los e bois, carreiros, em estradas rudimenlares, intrausitaveis 
cm tempos chuvosos. 

A. mental idade dos proprietários de prédios c do povo em 
gorai radicalmente adversa á acção das autoridades saniiarias, 
lendo se organizado ligas de alaque o resistência /íevpoíis— 
mo Sunilario. como era uppellidada a intervenção dos médicos 
naquclle momento "itislorieo da guerra ás epidemias o conse- 
quente implantação definitiva do< preceitos básicos da Hy- 
giene mo«iertia. 

Não raras vezos foram reclamadas providencia, policiaes 
por parle dos Representantes da Directoria Geral -lo Saud.í 
afim de conseguirem obediência ás intimações regulamenta- 
res, e garanlias contra aggr<v«sões piíy.-icas ás suas próprias 
pessoas. 

Havia lambem ameudados eouflietos entre as autoridades 
federaes o uiunicipaes, o que difficuliava muito a efficiencii» 
dos serviços, em virtude da dualidade d? funeções atfribiii-- 
das concomitantemente aos delegmlos «Io çtex ?rno o du Poi"-» 
feitura. • • 

L quo luctu irenieiida não foi essa no Parlainento e 
imprensa ale que se realizasse a integração «livs serviços ma'*» 
ximos «la Hygiene nn alçala do Governo Federal! 

Compare-so esta situação, meus caros c»l!eg:,-<, com a qua» 
dra aetual, de setennu. de luz, de paz o de boa vontade. 

Em primeiro lugnr, na cumpunha Roftrigues* Aiv -s — Qs» 
walijç nu/, tralava-»e do p«'ir eiu equação um problauia noyq 
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' t> dosçoTihecido: "erradicar a febre amare)!,i de uma cidade 
onde o povo estáva resignado, cmfto mn.-sulnvino, a seguir si- 
lencioso e açmtfiico, o seu,triste fadario. 

Era uma fortaleza, como Verdun, que t-inba -e -.-r loinada 
Yl custa-dos maiores^sacrifieios, e que ftu pela láctica genial 
We Oswaklo Cruz. 

Hoje contCstn-se que liaja ou lenha li vido epidemia. A 
operação consiste em- expulsar o inimigo (pie, a horas cala- 
das da noite, illudiu a .nossa vigilância, peneirou á no-s» ro- 

*yclia apds.22 nnnos de ausência, por lermos abandonudo ar-. :i- 
quo saldamos efficaeissimas, e que nos bast< u empunliar n<'- 
vamonle para a repcllir com sucrc^so* cqipo. gieçià & Deus, 
o estamos fazendo tenaz e galhardamente. 

A mentalidade moderna é outra. 
■ A consciência sanilaria conquislou todi ■; as ahnas. Em 

cada profissão, em cada cidadão enoont-- o j. > ier publico um 
valente auxiliar. A classe medica pelos seus melhor s mpoòn- 
tes. todas as associações represenlativas do pai» em -ua i úais 
elevada expressão, porfiam em collaborar com os responsa-» 
yeis pela obra do saneamento o da nossa reiíabiliíação hy- 
gieniea. 

1-azem-se comieios, formam-se caravanas, cons'.i(mmi--e 
commissoes, mobili/.a-se a população* dâo-sc as mãos ilero, 
fioverno e povo, o .eminente Sr. Presidenio da Itcpublie i fa- 
cilita patriotieamentn loargos e urgonles i cursos, ,> jm 
lemos vencido bravamcnlo a campanlia uum movu -nlo de 
tocante solidariedade naqional para maior fama da n- (. a 
e demonstração das energias da nossa gente. 

A figura de pswaldo Hruz pairará sempre, na iii,- n-i.a 
pai riu, em toda sua pureza e magestade, como a do Sane idor 
do Rio de Janeiro, fundador da Haeteriologia no Hrasil. 

Para se extinguir a febre amarella na Capital da 1! pu- 
blica preciso foi (pie elle surgisse. 

pura se impedir a surpresa do novos surtos basta palmi- 
Ihar-se a sua rota o imilar-se-lhe o exemplo glorio o. — 
João Pmido, 

Expediente do dia 11 de junho de 1929 

©HAPOIUÍS INSCaUTOS 

1. Francisco'Morato. 
V. Salles l-dlliu. 
.'t. Aarão Reis. 
i. Haplisla Luzatvlo, 
fi. Augusto do Uniu. 

íl" SKSS.lO. KAI lO Dl, .u MIO DE 1920 

PHKSIPKMKA Ihis sus. PI,IMO MAHPUKS, Ir VICK-PIUS1PI-N i K• 
mcao iiAimoH. puksidrntu; imiminoos bvrhosv - 
eiPKNTU. MOhini. 

MJ/iU /t/D: 

•l f.isia de i (impnrflciuicnto; aoertufa oa senão; tnhira » 
npprorniilp riu* nrla.i </,• 7 ,• 8 (/.- junho. 

il~ ■ l.i iinra do f.rpcdieiite: offieios; uienxugem; telegramma. 
$ Discurso do Sr. Haslho dc Magnlhiles. rci/uerfndo home- 

surgem ti memoria dc Juan Léon Suarez; approrocão 
i/esse reijvrrimcuto, <• dc outro, do Sr. /C rdo 
Castro, cuidado n Mesa ao mesmo sentido. 

A- hisrursa do Sr. Adolph a Hcrgam ini sobre a u.nsegcp 
presidencial de ;í de maia. 

H- Segaada lista de cJrmparerimt alo; lista do ausência. 
v Ordem do dia. IHscnssão da Camara julgando objul- ,/> 

delibevarâa os projectos as. 34, //,- 102». do» Sr,. 
1 hmaonl de Miranda e outros, ficando os renriia •«- 
:vs rio procurador da liepublicn, nu secção da hanj, e 
85. do 1020, do Sr. Francisca Vallndaoet, dispondo 
sahre a. eanlagcm dc tentuv dc srrricó rstadunl ou 

municipal nos func iounriôs que tiverem dc ser rom~ 
pulsariam ente aposentados. 

A otação das redacções f nines dos projectos us. 22 c 23. 
de 11)29-. 

7 — Votação dos projectos ns. 393, 'i3G A, do Senado. 390, de 
1928. 7, de 1929 e .'i38, Jd A. 379 o 380, dc 1928. 

Discussão do projecto n. 5, de 1928, abrindo credito de 
794:3508000. para pagam rato dc despezas no Minis- 
tério do Krterior. Discurso do Sr. Adolph# Bergta- 

* mini. • 4 
Eneerramcnlo da discussão c (ali amo ato da votação desse 

c dos projectos ns. 8, dc 1929, e 384, 418, de 1928 
9 — Ordem do dia paru 11 dc junho. 

A .- 13 o 1/2 horas, comparecem os senlioPes: 
Rego Barros. 
Plínio Marques. 
Domingos Barbosa. 
Raul Sá. 
Boeayuva Cunha. 
Baptista Bittencourt. 
Ajuricaba de Menezes» 
Dorval Porto. 
Prado Loftes. 
Aarão Reis. 
Costa Fernandes. 
Raul Machado. 
Viriato Correa. 
Joaquim Pjres. 
Pedro Borges. 

• Alberto Maranhão. 
Carlos Pessoa. 
Oscar Soares. 
Tavares Cavalcanti. 
Bianor de Medeiros» 
Araujo (iiios. 
Deulil Tavares. 
(iraecho Cardoso. 
Luis RoUemherg. 
Celso Spínola. 
Aurelio Viauua. 
Braz do Amaral, 
Berhcft do Castro. 
Francisco Rocha. 
Berqardes Sobrinho, 
ilerálclo Viannu. 
Azevedo í.ima. 
Adolpho Bergninini. 
Alberico de Moraes. 
Horácio Magalhães, 
Arnaldo Tavares. 
Raul Veiga. 
Miranda Rosa. 
Fiduardo Cotrim. 
Lauro Jacques. 
Francisco Peixoto, 
Francisco Valladnrcs. 
Augusto Gloria, 
João Lishôa. 
Jtaul de Faria 
Augusto de Lima. 
Basilio de Magalhães. 
Carneiro de Rezende. 
AlaÃr Prata. 
Nelson de Penna. 
Auto de Sá. 
Ferreira Braga. 
Cardoso de Almeida. 
Francisco Morato., 
Alvaro Carvalho. 
Moraes Barros. 
João de Faria. 
Firmiano Pinto. 
Manoel VHluhoim. 
Pereira de Rezende. 
Joviano de Castro. 
Martins Franco, 
dielaruo Luz. 

Fúlvio Aducçi. 
- .ario' Penal Pd. 
\ -i...sti. Pinto. 

Plinio Casado. 
Flores da Cuuhu. 
Vuguslo Pestana. 
Domingos Mascnreuhns. 
1 'arbosa (ionçalves (70). 



♦ SSí Torça-feim li CONGRESSO NÂCIONAt Junho do 1920 

O Sr.„Presidente — A listu Ue px'e6Ciica accusa1 o compa- 
recimento de 70 Srs. Deputados. 

Está aberta a sessão, 

O Sr. Baptista Bittencourt (3" Secretario, servindo do 2°) 
procede á leitura das actas da sessão do 7 e da reunião de 8 
do corrente, as quaes são, sem observações, succcssivamentc, 
approvadas. 

O Si* Presidente — Passa-sc a leitura do e.xpedienttf. 

O Sr. Raul Sá (1° Secretario) procedo á leitura do seguinte 

. * EXPEDIENTE 
Ofílcios: 
Do Sr. Io Secretario do Senado, do 8 do corrente, rc- 

mettendo o projecto daquella llasa do Congresso, elevando a 
primeira classe a categoria da Capitania dos Portos do Mara- 
nhão. — A' Gommissão de Finanças. 

Do mesmo senhor e do,igual data, communicando que o 
Senado approvou a emenda n. 1 e negou assentimento ã n. 2, 
desla Gamara, ao projecto daquella Casa do Congresso, con- 
cedendo ao Club dos Funoclonarios da Policia Civil o direito 
do consignação em 1'olba. — A' Conunissão de Finanças. 

Do mesmo senhor e do igual data, communicando qije o 
Senado, em sessão de 3 do corrente mez, deixou de manter 
a resolução do Congresso Nacional, mandando elevar a 3 1/2 a 
quota dos funccionarios da Alfandega do Rio Grande, a qual 
o Sr. Presidente da Republica negou sancção. ■— Ao Archivo. 

Do Ministério da Guerra, de G do corrente, enviando a 
«eauinto 

# MENSAGEM 

Senhores Membros do Congresso Nacional — Transmittin- 
do-vos a inclusa exposição do Ministro dc Estado da Guerra, 
tratando da necessidade da abertura pelo Ministério da Guerra 
do credito especial dc 10:0181650 para pagamento a João Bar- 
bosa de Linva pelo fornecimento cm maio de 1926 ao 22° ba- 
talhão de caçadores dc generos para o rancho das praças, for- 
ragem o outras mercadorias, peço habiliteis o governo com o 
mencionado credito. 

Rio de Janeiro, 6 de junho de 1939, 108° da Independên- 
cia o 41° da Republica. — Washington Luis P. da Sousa. —• 
A'. Commissão de Finanças, 

Do Sr. Embaixador do Chile, de 7 do corrente, agrade- 
cendo o voto de congratulações desta Camara, sobre o lifigio 
entro as Ropublions do Perú o do Chilo. — Inteirada. 

O Sr. Presidente — Está •finda a leitura do expediente. 
a 

8. 

0 Sr. Basilio de Magalhàes pela ordem pede o obleni 
permissão paru fallar da bancada. 

0 Sr. Basilio dc Magalhães (*) (pela ordem) - Sr. Presi- 
dente, uuorpela. envaidecedora amizade com que, pessoaimento, 
me honrou ellc, — mas por se tratar do um dos mais excelsos 
espíritos que scintillaram na America do Sul c, principal- 
mente, poú)/inquebrantável affccto que sempre votou á nossa 
Patria, —..julguei do meu dever tomar a iniciativa de impe- 
trar desta Camara uma singela homenagem á memoria do José 
J.cór; Suáre/, 

Filho daquclle estadista a quem o Congresso Legislativo 
do llruguay concedeu a honorificanto investidura de "Grau 
Giudadano". o pae de José Leóu Suároz, durante o sitio çpm 
que Oribe fez-de Mbntevidéo uma "Nuevu Troya", refugioií-so 
com toda a sua família em Bagé, onde vivou cerca do nove 
aunos, bafejado pelo genoroso carinho da hospitaleira e fi- 
dalga gente gaúcha. Creio estarem ahi as raiz es por ondo 
hauriu u seiva da sua inabalavel affeição pelo Brasil o for- 
moso coração do José Deón Suúres. 

O Sn. Eduardo Cotrim — Um dos maiores amigos do 
Brasil. 

O SR. BASILIO DE MAGALHÃES — Dirigia ou interina- 
mente a Bibliothoca Nacional, quando aqui chegou, em 1918, 
a convite das nossas Faculdades jurídicas, o preclaro profes- 
sei- argentino, chefiando uma embaixada universitária, o alU 
travámos, ao contacto o pola pijovocaçâo-ác Irjfffls o»documen- 
tos, as mais amistosm relações. 

Incumbido, por essa occaaião, do aaudal-o, em nome..da, 
Academia de Altos Estudos (que fuiicciqãava então1 no" Insti- 
tuto Histórico o da cuja corporação Uooant^.fazia <u parle), 
tive o. ensejo do asaignular ngwiiisixix^iQteroagfonalist». sul-* A- 

americano, com justiça desacompanhada dc qualquer vislum- 
bro de lisonja, "o poder de seducção das almas apostólicas u o 
persuasivo influxo daquelles verdadeiros sábios que se im- 
põem não só pela vastidão dos conhecimentos o pela facilidade 
de os assiniilai' c transmiti ir, como também pela inatacavei 
probidade profissional e pela captivante lhaneza de trato" ! i 

Dedicou elle á sua Patria trinta annos de brilhante c fa- 
cundo labor espiritual, na cathedra universitária, em livros, 
em missões e commissões de alta relevância. 

Com a collaboração do Sr. Carlos Madariaga, fundou em' 
Buenos Aires o Athepeu Hispano-Amerirano, — um dos mais 
fulgidos centros de afã inteueclual desta parte do continente 
colombiano, — c para cujo quadro social tive eu a honra do 
ser immediatamente convidado. 

Já consagrado, por successivos trabalhos vindos a lume. 
como uma das figuras pinaculares da sciencia jurídica do 
Novo-Mundo, — foi designado pelo governo do seu puiz para 
a commissão especial da Liga das Nações, encarregada da co- 
dificação do direito internacional, em 1925, e na qual deixou 
elle n vinco indelevel da sua operosa e competente actuação. 

Fazia parte do Instituto de Cooperação Intelloctuai da 
Liga das Nações, quando, ha cerca de ires annos, foi surpre- 
hendido coni o lhe altribuirem sentimentos de hostilidade 
para com o Brasil, c elle, com amargor que lhe reçumava das. 
palavras, não tardou um momento cm desfazer vchomenlo- 
monlc a cuvillosa intriga. 

O Sr. Eduardo Cotrim — Seria o melhor desmentido o 
seu passado. 

O SR. BASILIO DE MAGALHÃES - Não tinha gibborç- 
dades meutaes. Demonstrara-no, que farte, as suas produ- 
cções imprensas', principalmente as intituladas "Carácter de la 
revolución americana", "El conflioto mexicano", "La osenoia 
dei contrabando", as bidgraphias dc Ali Ire o de Foster, o o 
grosso volume "Diplomacia universitária", em que coinpagi- 
nou as luminosas conferencias que realizou nesta Capital. ■ a 
mais notável das quaes, — a em quo tratou, no anno fimil da 
Grande Guerra, da liberdade dos mures. — é citada como uma 
das suas mais perfeitas lições de direito internacional. 

Depois de Ingemeroa, foi o cérebro quo mais resplendeu 
na Argentina, na esphera da cultura desinteressada, aii tempo 
om que rulilavam, como ainda rutilam ali, sociologos da - 
tatura de Ramos Mejia, -Ricardo Rojas, Ricardo Levei).> i- 
Adolfo Báez. 

Não direi dos preitos que lhe renderam em vida a sua 
Patria e outras nações, da Americ» ou do Velho Mundo. 
Basta ao meu intento consignar que elle mereceu, em depoi- 
mento escriplo, a desvanecedora admiração de Huy Barbosa 
e que ns duas faculdades jurídicas desta capital lhe conferi- 
ram a laureft de profo.isor honorário. 

Ha menos de um anno, isto él a 12 de agosto de I92«, es- 
crevia elle, a bordo do "Massilia", uma pagina destinada a 
"El Diano", de Buenos Aires, e que foi allt estampada dc- 
zesseis dias depois, para commemorar os "Cien afio» de paz 
argentino-brasilena'. Eis o suggestivo trecho final desse ar- 
tigq: 

* —. Tendo el presentimienlo, basado «n la f ■ d 
Mi amor a Ia armonía americana, que cl Brasil y la 

• Argentina Yivirán en paz y amista-d por los «iglois do 
los siglos. Es neoesario que asl sea, para felicidad do 
los pueblos ibero-amoricunos. Unidos, la Argentina y, 
el Brasil provocarén la unión de los deinás pueblo- 
bermauos Uol Nuevo-Mundo. Espiritualmente al habla. 
todos conslitRiremos. desde yn. una realidnd respelabl * 
y una potencialidad futura incalculable. Separados, <li- 
vidklos y rofiidos, seremos urna amalgnma Je debili- 
dades, y aún los más fuertes, como el Brasil y la Ar- 
gentina. pesarán poea eosa en la balanza pnlftira dei 
mundo." 

Um pensamento deaU alto o expressivo quilato defme, 
por si só, a serena o clarividente orientação politica, que nor- 
teava a alma e regia o coraçfto de José Lertn Suárez. 

E', Sr. Prrsidenln, para esse egrégio amigo do Brasil, — 
a cuja t-xistencia objectiva, ainda tão promissora do novos & 
opimos frucU»s osplriluaes, aoabu do pôr termo aquello que 
José Enrique Rtxló denominou de "pálida ron-udora dei ca 
mino', — que peço a hohienagem da nossa saudado sincera a 
fio nosso respeito commovido, requerendo a V. Ex. se digeo 
do consultar a Gamara si consente se inscrevo, na acta da ses 
eão de -bojo ym voto tio profundo o inequívoco pe/ar pelo fal ( 
lecimeuto do Dr. José íkalrez, {Muito bem; muito 
qrqtípr e? abruçad»). 

iií.Jlão íoi revi Aio oi.adof, 
O Sr. Presidente — O Rr. Deputado Basilio de Magalhães 

jequer^s^ju Jnserto^a^acta dos nossos tiylwlbos^dti^jityq,. 
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voto de profundo pezar pelo falteciraento do l>r. José Leon 
Juarez. 

Acha-se tombem sobre a mesa o seguinte requerimento: 

«KlJUERl MENTO 

Considerando que o Dr. José Leon Suarez, que acaba do 
íullecer cm Buenos Aires, foi um notável internacionalista, 

•mm inl.ellerlual de escól, decano da Faculdade de Direito o 
tíciencias Jiconomicas de Buenos Aires, fundador do Âtheueu 
Jhero-Ainerirano, presidente do Circulo de Estudos Diploma- 
licoa e Consulares, e membro de importantes assoeiacò^s cul- 
turaes nacioaacs e estrangeiras; 

Gonsidf rando que esse eminente sociologo. jurista e es- 
rriptor foi um dedicado e siilccro cooperador do fortalecimento 
das relíivões amistosa.; catre a Argentina e o Brasil, tendo aqui 
.liado varias vc/os, ao intuito de realizar conferencias sobre 
diversos assumptos internarionaes, e foi quem diefioW a Mis- 
sa.i Universitária Argentina que visitou nosso pai/., em agosto 
do 1918, 

Considerando, finalmente, que era decidido e extremado 
tunigo do Brasil, que muito lamenta sua grande perda; 

Requeiro á Camara seja consignado na acta dos trabalhos 
de hoje um voto de profundo pezar pelo desapparecímento 
dessa preclara individualidade, que tanto dignificou a cultura 

'jurídica, e se esforçou, desinteressada o proficuamcntc, no sen- 
tido de se estreitarem, mais e mais. os liames espiriluaes entre 
os povos da America. 

Sabi das sessões, 10 de junho de 1929. — Herbert de 
Cnsl.ro. 

Os senhores que approvam os dous requerimentos quei- 
ram levanlar-se. {Patisn.) Foram approvados. 

A Mesa assoeiu-se ás homenagens que acabam de ser pres- 
Tadas. 

O Sr. Adolpho Bergamini — Conslituida a ('.amara, ísr. Pre- 
sidente, nes|a sessão legislativo, estavam os membros da mi- 
noria purlauienlar. por um compromisso assumido de motu 
proprio, impedidis de ussomaV á tribuna para discutir qual- 
quer assumpto que, por na natureza, não lesse urgente, antes 
de serem rendidas us homenagens merecidas ao vulto gigan- 
tesco que foi o conselheiro Antonio Prado. Por essa ra/ão re- 
tardamos um pouco a critica que devemos fazei da mensagem 
govCniaraeiítal lida no Congresso a 3 de maio ultimo. Presta- 
das essas homenagens, outros collegas se encontravam inseri» 
ptos, de sorte que u pequena demora está perfeitamente justi- 
ficada c não traduz ai não um gesto de gentileza e attenção, do 
devotamenlo aquelle a quem devemos tantas lirções de civis- 
mo, do operosidade, de patriotismo, que foi o preclaro brasi- 
leiro, organizador e instituidor do Partido Democrático do 
Hão Paulo e,,pode-se dizer que do Partido Demorratico Na- 
cional . 

A simples leitura da mensagem do Sr. Presidente da lle- 
publica faz que qualquer brasileiro que queira realmente bem 
a sua patria se envolva em uma Irisleza profunda, por veri- 

iííicarTi contraste desalentador que vae entre a situação real do 
rjlrasil, situação que todos comprehendem, que gera afflieções 
''que nos tangem a Iodes nós e o optimismo infundado, insin- 

i ero que norteou o autor do dncunienlo a que me refiro, o qual. 
,obstinado nus medidas que inicialmente adoptou, vem dizer 

■ãno puiz qlie não ha motivos para apprehensões, pois estamos 
nadando em ouro, em condições maravilhosas, e as-arcas do 

VTbesouro puderam guardar cerca de duzentos mai conto- no 
oxeroioio findo a 31 de dezejnbro de 1928. £ é de ver o tom 

•zombeteiro em que está vasnda a mensagem. Aquelles que 
i ^ousani formular criticas, apontar erros, sug^erir medidas são 
''tratados pelo chefe do Kxecnlivo Nacional com descaso e des- 

jtroso que, longo de amargurar as pessoas por olles visadas, 
repercutem sobre o proprio Presidenta da Republica, mos- 
trando que S. Kx. não se apercebe da verdadeira e grave si- 
tuação em que nos debatemos. 

SI annlysassomoa o eslylo em que esta esrrlpt.. v monsa- 
-cem, muito teriamos que dizer. Poria a premio. Sr. Presi- 
^ilente este passo do documento governamonlal; instituiria mes- 

;%J,10 uina dadiva áquelle que o pudesse apreciar á luz da gram- 
Sínatioa. l ogo á primeira pagina se encontra, alludindo S. L.v. 
,'íaos membros do Congresso, o seguinte: 

; "Dessa serenidade, desse patriotismo nao vos afastaram 
iámais us criticas acrimoniosa» e violentas, por momentos, 

'' quasl sempre injustas, partidas dos impacientes, que querem 
^precipitar ..." 

> Precipitar o que? "Precipitar" é verbo transitivo. Nio so 
•diz ubi Sr. Presidente, o que os adversários do governo pre- 
tfenderam precipitar. se espera um coiuplemonto. es- 
jjurra-sc em um ponto o virgula. 

Prosegue depois o Presidente da Republica: 

"... dos negativistas, que de tudo duvidam, dos 
derrotistas, que nada amam o que tudo deprimem." 

F." de ouro este pedaço: 
"Todas us questões* que interessam o Brasil foram 

debatidas ardentemente, por vezes, mas sempre estu- 
dadas com cuidado e decididas com independência, mes- 
mo sob ambiente em pressão, a desconhecer -taes propó- 
sitos para, diminuindo, enfraquecer e obter capitulações." 

Com uma grande dóse de boa vontade pode-se penetrar o 
que pretendeu dizer o autor da mensagem; mas, francamente, 
a penna não o ajudou, e períodos como esse se suocedem, dei- 
xando em suspenso os que lhe procederem á leitura. 

Muito se preoceupa, Br. Presidente, o autor da mensagem 
com a situação economico-financeira; joga com os algarismos 
a seu bel prazer; contradiz-se frequentemente, não só dentro 
dessa mesma mensagem, como collocando está em confronto 
com a do anno passado e, ainda, com a do anno anterior. È' 
avaro no que concerne a medidas do afcance moral que tives- 
sem sido empregadas polo governo. 

Isso exterioriza a mentalidade do momento, que acre- 
dita ser a liberdade uma mercê, uma graça, um favor dos po- 
derosos, daquelles que estejam apropinquados no poder. Acha 
B. Kx. que os humildes vassallos devem rojar-se-lhe aos 
pés agradecer-lho a sifprema generosidade de não ter de- 
cretado i> estado de sitio, de não ter encarcerado centenares 
de homens, de não haver mandado assassinar na praça pu- 
blica e de não haver reeditado o processo do suicídio com- 
pulsório, vigorante no período governamental do seu aníe- 
ccssor. 

Aqui está, Sr. Presidente: 

"As medidas excepcionaes declaradas na Consti- 
tuição politica do paiz. não foram postas em pratica. O 
ultimo estado dç sitio foi suspenso -ha mais de dous 
annos e não houve necessidade de renovai-o." 

I>evein todos os brasileiros, por isso, sornma de favores 
inestimáveis ao Presidente da Republica. F.lle" fez sentir que 
.foi muito generosy! Quão benevolente foi elle por não ler 
mimoscado o paiz com um estado do sitio, com prisões em 
massaf 

"As medidas extraordinárias — prosegue — auto- 
rizadas nas leis da Republica, como feonainonto da» 
sédes e a interdicção do funecionamento das associa- 
ções perigosas e suspensão de jornaes nocivos por 
tempo tindtterminado, pão foram utilizadas," 

Aqui, porém, esqueceu-sc S. Ex.. como sóo acontecer 
áquelles que batem, que esquecem facilmente — mas os que 
apanham não o olvidam — aqui se esqueceu S. Kx. de que 
associações operarias foram cerradas, impedidas de funccio- 
nar, com offensa grave ao preceito constitucional que asse- 
gura o livre direito de reunião, a manifestação do pensa- 
mento cm suas múltiplas modalidades. 

"Os homens pensam como podem" — conceito que deixa 
entrever uma restneção que se não explica em face dos pro- 
ceilos constitucionaes. fOs brasileiros não pensam "como 
podem", pensam conjo querem, livremente. 

O Sn. Baptista Llsakoo — Muito bem. 
O BR. ADOLPHO BERGAMINI — Ora, nãb se admitlo 

um poder estranho a cercear-lhes a manifestação do pensa- 
mento. Os liomons pensam, no Brasil, á luz do Pacto de 24 
de fevereiro, como entendem, respondendo, apenas, pelos ex- 
cessos, pela violência da linguagem, nos termos das leis em 
vigor. 

Bem se percebe, porém, porque essa restneção é muito 
da mentalidade reacciouaria do Governo. 

Vimos que, tendo o illustre Br. Baboya de Medeiros," 
tomo jurista, publicado um artigo doutrinário a propositn 
do dircilo de gréve pacifica, o Presidente da Republica, sem 
processo ou investigação preliminar, sem assegurar a esse 
cidadão o direito de defesa, baixou decreto exonerando-o do 
cargo do promotor publico da Capital Federal, que por elle 
vinha sendo exercido ha perto de 30 a unos. Isso oceorreu, 
Sr. Presidente, uo mesmo dia em que o Diário OfficiaL publi- 
cava _ decreto governamental abrindo credito para pagar os 
vencimentos, atrazados, de um outro promotor publico que, 
demittido lambem \iolenlamcnfe, aforára sua demanda era 
juizo compctcnle e oblivéra ganho de causa. Assim, o Chefe 
do Executivo hem sabia que estava praticando um acto ille- 
gal. arbitrário, pois que outro funoclonario da mesma natu- 
reza, annos antes exonerado violentamente, era reintegrado 
pelo poder judiciário e os cofres públicos pagavam o ex- 
cesso de. autoridade exercido por um Prosidenlo aatenoç^v ' 

... ,..Awvítr 
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"Os homens pensam como podem"! Godofredo do Faria, 
como cidadão, publicou, na imprensa diaria desta capital, 
artigos, também doutrinados, sobro finanças ,e, como sens 
reparos, suas considerações não afinassem pela-mcntalidaije 
official, que foz o Chefe da Nação? 

O Sa. Baptista Lusardo — Reparos feitos em lingua- 
gem a mais respeitosa possível, accrescenfe "V. Ex. 

O WH. ADOLPHO BFUGAMIM - Vingou-so, no offi- 
cial do Exercito, daquillo que o cidadão, o estudioso do fi- 
nanças, tinha emittido pela imprensa: mandou prender, di- 
sciplinarmente, por 30 dias, o Sr. (Jodotredo de Faria. 

Pensam como podem os homens, no Brasil! Que fez o 
Presidente da Republica, com o professor Luiz Candido de 
Figueiredo? Jlsse cidadão, usando de um direito que a Con- 
stituição lho assegura, representou á autoridade constifuida 
contra irregularidades graves praticadas no Instituto Ben- 
jamin Constant. Documentou a sua representação. Não re- • 
cebendo guarida no Ministério da Justiça e Negocies Inle- 
riores, foi ao proprio Presidente, ao Chefe do Executivo iNa- 
cional; pessoalmente q pela palavra eacripta, sol) sua re- 
sponsabilidade, articulou uma série de factos gravíssimos 
contra o director do estabelecimento citado; pediu a aber- 
tura de um inquérito; pleiteou que se investigasse Acerca 
de tudo quanto referiu ao Chefe da Naeãn. E sabem os meus 
nobres collegas qual foi o resultado? O professor Luiz Ban- 
dido de Figueiredo foi suspenso por tres mezes, com perda 
total de seus vencimentos, pena que não encontra assento na 
lei nem nos regulamentos; e o Presidente da Republica em- 
prestava todo o seu prestigio ao funccionario accusado do 
peculato, comparecendo pessoalmente em uma visita ao In- 
stituto Benjamin Constant. para que toda gente soubesse que 
o Governo se collocava ao lado do direekir desse e-labele- 
cimento, e puniu o professor que havia tido a audaeia do 
levar, documentada, uma representação contra, quem se con- 
duzia mal ni administração de um éstatieleciineulo do Es- 
tado! 

Prosegue a mensagem! 

"... as associações se reúnem quando querem, os eo- 
micios se realizam quando convocados, os jornaes es- 
crevem como entendem." , 

As associações aeubam de ser ainda uma vez assâlladns 
pelos ti-deguins da policia, os quaes. não contentes de effn» 
chiar prjsões, ainda removeram para logar inéerto todo o 
arebivo eleitoral da associação, o qual foi vi^culbado. atlen- 
tando-sc dessaríc contra a livre manifestação do voto, pois 
era uma associação que tinha o direito de pre^irar-se para, 
nas próximas pugnas oleiloraes, levar ás urnas o seu voto, 
como expressão da própria consciência, 

".. .os comieios se realizam quando convocados. . 
Não é exacto. Os comícios toem sido impedidos de reali- «• 

zar-se, notadamente os que dizem regpeilo ao proletariado, 
sem que o Presidente da Republica enxergue na eoiilrapro- 
duceneia desses actos violentos, desses actos do prepotência. 
Talvez esteja me honrando com a sua attonção um cullega 
que, em um comicio celebrado por oceaslão, mais ou menos, da 
publicação da mensagem, leve um filho seu relido, por horas, 
na 4" Delegacia Auxiliar, filho do que S. Ex. tem motivos 
para se orgulhar; não só no que se refere á scintillação do seu 
talento, já manifestado por diversas vezes, como ainda pela 
independência do sen caracter e da exteriorizarão das suas 
idéas. / . 

Conlinúa a mensagem: • 

"A Policia tem limituao a sua aeçao a guarua e á 
protecção das pessoas e das cousas." 

Esse seria o dever da Policia, mas, precisamente, a guarda 
o á protecção das pessoas e das cousas o que não so dedica 
a Policia. Ella não se impõe ao respeito da collectividade; ao 
contrario, procura, por todos os moios, infundir o terror, amea- 
çando n toda gente, pondo em risco e efn perigo qualquer ci- 
dadão do qual se approxime. As prisões incommunicavels 
continuam a ser feitas; os espancamentos na Bastilha que 6 
V DelegOCia Auxiliar, so succedern o so repetem: nas dele- 
gacias de policia nem mais os advogados sao acatados, como 
aconteceu entro outros, com o Dr. Guilberme Gomos, que, 
tendo sido ultrajado dentro de uma delegacia policial, repro-, 
sentou contra o facto o contra o delegado ao chefe do Pohcia, 
que não sq dignou de providenciar no sentido do restabçJocer 
a ordem jurídica violada I . . , , 

Ao medidas dé ãlcaiiío moral nao preoççupam 9 ohefe do 
l^li^iOi Ao tiercito o á Kfarinba» qup 6jt8o ©xiginda reor-- 
•gghizaeão, que cargccmjdo teca- pessoal jogado, nac^e^jeld 

disciplina, mas, principalmente, pelo congraçamento, pela sup- 
pressão completa do prevenção; ao Exercito e á Marinha, o 
Sr. Presidente- da Republica reserva, á pagina 6 da mensa- 
gem, única e exclusivamente tres linhas, concebidas nestes 
termos: 

...O Exercito e a Marinha disciplinadamente so rcor- 
nizam;...". Tont court: Linguagem telegraphica. 

Uíana-se da segurança collectiva e, tão envaidecido so" 
mostra com o facto, que, asseverando que "elta é completa, 
não só pa Capital Federal como em todo território da Repu- 
idiea; aeerescenta: "Nao ha ambiente para desordens o mo- 
tins para revoltas o revoluções". Equivale garantir que 
quando motins o revoltas explodiram, havia ambiente, e esto 
podia ter sido ercado polo seu antecessor. 

Vaidoso do seu programma financeiro. íj. Ex. nos scena1 

qne "a W dem eeonomica sc organiza, garantindo u producção, 
melhorando os transportes, procurando alargar o consumo"., 

Em que, Sr. Presidente, foram melhorados 03 transpor- 
tes, si os fretes soffreram elevação, si as jvroprias estradas 
'de rodagem, defendidas desta tribuna, brilhantemente do ponto 
do vista litterario, pelo Sr. Roberto Moreira, como meio do 
approxinmr a producção do consumidor, dando-lhes aspecto 
eeonomico quo ninguém Jamais contestou; si as próprias es- 
tradas do rodagem, quo custaram rios de dinheiro, como. 
agora, vem confessando na mensagem, assim como tudo quanto 
nós, da minoria parlamentar, su ienttimos opporlunamente; si 
as próprias eslntdas.de rodagem já não podem ser transitadas 
peles vehiculps destinados ao transporte de. mercadorias, por 
isso quo, uão só a eonservação dessas estradtis uão se tem 
feito com regultiridade. como, ainda, porque todos os matc- 
riaes imprescindíveis aos autos caminhões veem carecendo, em 
consequência da super-taxação ifite o Congresso Nacional vo- 
tou, inspirado pelo proprio Presidente da Republica? Os pneu- 
máticos, os tteeessorios, as pêças indispensáveis aos automó- 
veis, a gazolina, o kerozene, tudo vem encarecendo, o tende 
a encarecer ainda mais, o quo quer dizer que esse meio de. 
transporte, dentre em breve, a continuarmos assim, não po- 
derá ser utilizado. 

As estradas de ferro, pensa o Sr. Presidente da Ropu- 
blioa que devem dar -uldo, produzir fenda, esquecido do quo ti 
funeção principal das referidas estradas não é positivamente 
assa. A sua funeção é a de facilitar o intercambio, ucoroçoar 
a producção, estimular o productor ao trabalho, porque só 
produzindo será possível realizar-se a grandeza economicu 
de um paiz. * - 

"As nossas eslradas de ferro se restauram — diz o Chefe 
de Estado na mensagem — diminuindo consideravelmente seusi j 
deficit*; algumas apresentando saldos, como a Estrada de Fer- 
ro Central do Br.uil, a Noroeste o a Goyaz." _ i 

Sabe l>eus. Sr. Presidente, do que modo eses saldos são 
qleançadosl Com sacrifício, eom veixiadeira extorsão aos fuh-z 
ccionarios, aos operários,*noa proletários de toda natureza. ; 
pois a avareza governamental chegou ao extremo de negar, 
reducção de passagem aos servidores do Estado, no mesmo5 
passo que concede, hiri/a tna/iu, passagens gratuitas aos iigu-j 
rões, aos amigos dos poderosos, aos que estejam cm ambiente', 
do santidade governamental. 

Mais adeunle,.0 Presidente da Republica, entoando lóas á 
sua própria administração, declara que o famoso saldo do 
cento e noventa e oito mil conto» de réis foi conseguido gra- 
ças á economia nas despezas o á vigilante arrecadação proce- 
dida; elle mesmo confessa que acto algum praticou, que mc- 
d.da algum^ adoptou, tendente a desenvolver a producção, a1 

estimular a riqueza, u animar o productor, a empregar a sunt 
actividade e seus capitaes de fórma compensadora. K o que 
so verifica, entretanto, é quo quasi todas, senão todas provi- 
dencias tomadas pelo Governo são de molde u super-taxar, á 
embaraçar, a crear estorvos á iniciativa privada. Assim, por 
todos esses meios e factores, ello desencoraja o produetorj 
tira-lhe o animo e faz que a producção diminua sensível-' 
mente, chegaudo-se ao extremo de retrahir o credito, dc ve- , 
dar aos estabelecimento* hancanos quo actuam «oh a influen- 
cia governamental, o auxilio ã lavoura, ú Industria, a», mm- 
inercio. > 

O triste espectáculo a que assistimos, Jo falleooias dla- 
láas em avultadissimo numero constituo índice seguro dossu 
situação. Verdade é que. cm certo instante, eslaholecimeuio^f 
bancários ufficiaes facilitaram demasiadunKmle o credito^ 
não porque presidisse a essa attitude o desejo sincero de aju- 

o commercianlo que «o achasse lualmcnle, em situação; dar 
de angustia transitória, mas porque a politieugeni se Infillroif 
uo csUbelecirnçuto official e, então, favores muitos foram 
■ oncHidos, resultando gravo dainno paru uaucllo banco j 
E' exacto. Imniodlatamente, .porém, sem «pio houvesse pd- 
riodo do transição, passou-so ao extremo opposlo: foi íd- 
fhado no conirnercio o Banco Jo Brasil^ c oasasyle; tradiçõeã 
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honriosas, com capitacs avultados, foram le\adas a ruína c ú 
íallenciy, pola obstinação do Banco em não ceder o menor 
credito, em não ter a menor condescendência para com esses 
commorciantes. Em quanto isso se verifica, nas arcas daquelle 
estabelecimento, instituído exactamente para proteger a la- 
voura, a industria o o commercio, estão sc arma/enand cen- 
tenas de milhares de contos de réis, já tendo dado azo a que 

•só assoalho, quiçá cora procedência, que o escopo governa- 
ineutal é attingir a um milhão do contos, o que facilitara a 
execução final do celebro plano financeiro do tír. Washington 
Luis.. • . , . , . 

Em defesa dessa aliitude do Banco do Brasd. du-~e fre- 
quenteraonto que os estabelecimentos que funccionaiu com 
vida artificial podem e devem quebrar, podem o devm ir ã 
mina o á fallcncia, porque só resistirão aquetles que tenham, 
na realidade, vkla própria. - 

Acceito todos os argumenios, mas os que sustentam bao 
do submetter-so também a todas as consequências. Se assim 
vida artificial podem o devem quebrar, podem c devem ir a 
ruína á quebra, á fallcncia, o cafó do ísão Paulo, porque nada 
(outieço mais artificial do que a valorisacão desse producto. 

O'Sr. Presidente da Republica, mu# preoccupado com 
o equilíbrio orçamentário e já agora com o saldo, esquecido 
tio <iuo anteriormente aífinnara que para exccurao do mui 
plano financeiro não ora necessário o equilíbrio do orça- 
mento, c inullo do industria, omitto que para levar a tomo 
esse plano se faz mistér o equilíbrio da balança de contas 
o Sr. Presidente da Republica aggrega que ha no exercício 
do t92H um saldo indiscutivcl o insoplusniavel do ri- 
198.354:19tí$6&6. . 

Esse saldo é tmlisçutivel, vnsophímnarrl. Klle propno, 
entrelanto, declara,á pagina 14, que desses 198 mil contos e 
fracção devemos tirar 80 mil para satHazer i a» gmento do 
íunccionalismo, 21 mil paru as . bras da Ilha das (.ohra.- 
mil para a aviação, 2o mil ainda para as obra- o ■ porto .lo 
Rio de Janeiro o mais 10 mil para a Fabrica do Piquete, s lu- 
jr.ando tudo lãl mil contos. . 

O Sn. BkPisaiuo Sm z.a — V. Ex. da licença para um 
aparte V O saldo accusudo é no exercício. Esses pagamento^ 
são para o seguinte, de modo que uma cousa não oollide ab- 
solufnmcnte com a outra. 

O SU. A1K4LPHO HEHOAMINI — Essas filigranas, meu 

.''bkiiis.vhio SOUZA — Filigranas, não. E' questão de 

f 10 "o" SR ADOLPHO BERGA MINI - ... podem servir para 
obscurecer a realidade dos factos. \ mira, como ao pubhco. 
nnuco importa que pelo teto do não terem sido paga* con- 
1a.:, nom satisfeitos compromissos, leobemos o balanço de um 
exercício com um saldo, não de, 198 mil contos, mais de ,i 
mil, quando, na realidade, temos lóuita- obrigações a solver. 

O Sn Beuipaiuo Souza — Essa*, entretanto, a que Ev- 
ae refere, são obrigações a pagar, dospez.us que ainda nao es- 
tão empenhadas. 

m O Su. Fh-\noi800 Morato — Nuo apoiutio. A v. » 
confessa que foram dividas liquidas e c.erias. 

O Sn. Morakb Barros - Divida* officiaes. Ha obra- di- 
versas do Governo, como as da Ilha das Cobras, que Icem de 

o'SlT ADOLPHO BERGA MINI — Pouco imporia si o 
dinheiro tem de subir dos cofres públicos, do u besouro, da 
economia da População. 

PouVei dizer A Gamar» que muito inteaoumalnieide. 
lues tlisnendios ficaram fóra do orçamento para 1928 e 1929. 
now ii is o meu prezado cnllogn Sr. SA Filho e o humilde 
orador reilcradamonte, da tribuna, reclamámos a inclusão de- 
nlludiííos compromissos mi pauta orçamentarui, pois nao 

explicava que, havendo sido elles assumidos O os projeclo- 
npp.nvados durante o ourso dos orçamenloa fossmi exLluido> 
o   letorininou, entretanto, por seu /. «iWcr nesta 
.m« os uroieetos ereando taes ónus constituíssem praje»ilo> 

qa^rtmlnêtel-os. como seria de elementar dever o 
(i..     ostruet.u^a orçamentaria, nas leis de meio.-. 

E els nSic Sr. PresMente, agora se vem reduzir o 
saldo do 189 contos c se fez quo constassem por fóra aqueWes 
ou rôs eo nptmmisvsos, votados em tempo de serem mchudos 

se acousasse na proporção em que A reao. . 
o ■su Mojiakh Bariios — hum, poiUnto, tiabi-pOsKi 

verba de um para outro cicrcicio. Nada mais. > . ... tíiemrAMINI — Como au 

i 
Dizia eu. Sj . Presidente, que basta saber um pouco do 

tahoada para se certificar do que affiftno. 
A 151 mil qpntos sommam os compromissos consignado», 

na própria mensagem'. Deduziudo-se essa quantia dos 198 mH 
contos e fracção, ficaremos com 47 mi^a 

Basta, porém,*passar os olhos pelos exemplares do Diaxiâ 
Official, muito à la legère, para verificar a abertura de cré- 
ditos o créditos. — Não pude fazer uma iiesquiza mais mi- 
nuciosa porque, entre outras ocnipações, deliciei-mo ucsto#. 
últimos dias com a leitura do interessante discurso do nobre 
Senador, Sr. Feliciaiuf Sodré, produzido na outra Casa dq 
Congresso. i 

O Su. Baptista Lusaudo — Realmente, assumpto bem 
inUu'ossaiUc foi tratado por S. Ex. 

O SR. ADOLPHO BERG AM INI — luteressantissimdr. E 
daqui, cm um parentbesis ao meu desalinhavado discurso (não 
apoiarfo<)„seja-me permittido dirigir ao Senador fluminense 
meu^ comprimentos pebi franqueza o coragem quo teve, nesta 
época em que u média de covardia politica vae se aggravpndo 
cada vez mais, em' ter assomado á tribuna do Senado para 
dizer sinceramente o que pensa, quaes são suas idéas c como, 
entende deva sor resolvido o problema da successão. 

O Su. Baptista Lusardo — Ter tido a coragem de abor- 
dar um assumpto sobre o qual o Presidente da Republica 
não quer^iebates senão em setembro. 

O SR. ADOLPHO BERG A MINI — E sobro o qual tinhq,, 
ordenado sigillo, a-phyxiado loihis as boccas politicas. 

O Su. BunisTA I.i saruo — E' um discurso quo mereço 
ser commentado da tribuna da Camara. 

O SR. ADOLPHO BERGAMINI — Acredito, que o*áerui 
opporlunamenlc. 

Mais ainda: o nobre Senador teve a coragem do indicar;• 
nomes e proceder até alguns, que não estão em cheiro do 
santidade ■-overnamental. do qualificativos, merecidos o jus-, 
tos mas que. nos tempos que correm, bastariam para por um 
poliíico em situação esquerda, desagradável, ineommoda, no 
ambiente do Palacio do Gallote. _ . 

O su. Baptista LI saudo — E' de lastimar quo í>. EX- 
não tive-.-o dado a explicação cabal sobre a demissão dos fun- 
ccionarios de São João Marcos. 

O Su. .Mokai.ís Barros • • Provaxdnienle, virá logo or- 
dem. do Ministério da Guerra, para dar essa explicação ou re 
colhèr-.-c preso o official Feliciano Sodré. 

fi >u aunai.po Pavarr» — A verdade é que o chefe desse 
grupo de politico- tinha sc declarado contrario^ ao governo 
do F.slado. muito antes de ser publicada a fhoção cm favor 
da candidatura do fcir. Antonio Carlos. 

O .Su. Bawtsca I.t;SAHDO — Mas polo simples facto de sc 
terem declarado contra o governo Ho Kslado, mereceram de- 
missão'? 

O Su. Auxaioo Tavahe — Declarnranf-se contra o go. 

O Sr. Rautista Lu Saúdo — Knl&n não tinham o direito 
de divergir? No Kslado do Rio e assim? 

O "-h , \un\i.do Tavahks — rrutando-so de cargos de con- 
fiauçu acredito que em logmr nenhum do mundo sejam per- 
tuiltidas eSeus di\ergeneias. 

O r-u. Miranda Rosa — Esiamos ás ordens de \. E.x, 
o assumpto. _ , , > 

O Su. Mih-ivda ll.i . — Estamos a-, oi.ãTi- d< ^ ■ • 
o SH. \)uU.PUO BERGAMINI — Vejo, com pi ai.. <tue 

no mstubo E-iado us homens nem pensam eonio podcin. poi- 
que si emitlem uma opinião contraria á onentaçuo official 
são logo jnteri)re^a(j0 dossa mancii a, o, sim, vira tio 

gesto do governo, como que um acto dc represália a munici- 
palidade de são .loão Marcos, por ter se apressado em levan- 
tar eandidut uru á successão presidenciui. 

o íu. Miranda Rosa — Correligionários do Partido Re- 
publicano Fluminense declararam, em publicações feitas no# 

\ Pedidos' do Jornal do Commercio, que, desde 8 do novem- 
bro. assumiam altitude contra esse partido. Esses corrcligio-  *: . nu ftrm rln n/xiif inn^n Pr;» ilCfirk Tílín narios exerciam cargos de confiança. Per isso nao podo- 
íiam continuar a exercel-os. O Governo os demittiu, antes 
une elles publicassem u pseudo moção que dizem ter a Ca- • . ir r . a Ê .. u» .. . 4 *><v4 «X f i loiti T' A» 

vrba dc um para outro cíçrcicto. rmaa mais. . 
" A qu MuHApnO BERD.AMINI — Como amd» a outro 
Veiisameido não ohedeCOU a gUPPYossão do período addicionâ! 
x . »«n in tine não teve outro intuito sonao o dc íuoihUr a 
KÍScJo dc um saldo quu.ntto corresponde ú mlWad#. 

I|i|(' K. 1 uu»ivMaooaziis »» JHV/V»»w rei 
mura dc 98o João Marcos approvado. Posso, entretanto, auir-j 
mar, empenhando nessa uffinnação a responsa)úlidado dp 
meu mandato, que a Camara Municipal de Hão João Marcos 
não votou moção alguma., . 1 

O SR. '^OLPHO^BERGAMINI ~ Então, o^^bro^odht|p 
tre collega. le.ader da bancada fluniineiiso assevera, por -j.-. 
palavras, que o Governo «to Esuido não é infenso á canqi^-j 
fura tio'Sr»; Antonio Carlos, 
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(> Sr. Arnaldo Tavares — O Governo do Vlstado não co- 
gitou do assumpto. 

O Sr. Miranda Rosa — O Governo do Estcdo não é in- 
fenso á candidatura de qualquer brasileiro eminenfe, como o 
são os Srs. Antonio Carlos, Julio Prestes, Estácio Coimbra, 
(Wenceslau Braz, Getujio Vargas. Repito, aqui, os nomes que 
o illustre Senador, meu particular amigo, Sr. Feliciano So- 
qré proferiu no Senado. 

. O Sr. Baptista Lu sardo — E' estranhavel que os corre- 
ligionários do Partido Republicano Fluminense srt tivessem 
desmerecido da confiança delle, ao se pronunciarem sobro a 
successão presidencial. 

O SR. ADOLPHO BERGAMLM — O-Sr. Deputado Arnal- 
do Tavares adiantou que. no Estado do Rio. não se pensa si- 
quer, na successão presidencial, quando já nos encontramos 
cm junho e não ha questão mais séria e mais gravo. 

O Sr. Arnaldo Tavares — Declarei que não se- cogitou 
de candidatura á successão. 

O Sr. Baptista Lusardo — No Estado do Rio não se tem 
uberdade de pensar. Os que se manifestam são deníiltidos. 

O Sr. Miranda Rosa — São excluídos do partido a que 
pertencem, e no qual deve haver disciplina. 

O SR. ADOLPHO BERGA MINI —Entretenho-me com os 
apartes dos nobres collegas, representantes fluminenses. Fal- 
tam, porem, tres minutos pura terminar a hora do expediente, 
e muito teria eu a dizer sobre o assumpto. Voltarei á tribuna, 
si não todos os dias, pelo menos com muita frequência. E si 
a minha critica não pôde ser feita, como era de meu* desejo, 
de um sô jaclo, sel-o-ha em dóses tioineopathicas, lentamente, 
parcelladamente, mas iusistente e sincera, para demonstrar 
que o Presidente da Republica não foi, absolutamente, verda- 
deiro, no documento que apresentou ao Congresso no dia 3 de 
maio. • 

O Sr. Belisário de Souza — Lamento seja V. Ex. quem 
levante esta primeira accusaçào de inverdade, feda contra o 
Sr. Washington Luis, depois de uma vida publica de 30 
«unos. 

O SR. ADOLPHO BERGAMLNI — Tenho a palavra de 
b. E. e voirproval-o. 

O Sr. Belisário de Souza — Veremos. 
O su, ADOLPHO BERGAM1NI — Cornu verificámos, o 

Mduo noa reduzido a í? mil contos e fracções; mas. perpas- 
i.do-se um olhar pelos exemplares do Diuriv Official enron- 
nos a abérluru dos seguintes créditos: 

D--.>pei.o 5 de 3-1-929 — cerca de  20.000:000$000 
■ iocreto 18.641, de 16-3-929 — para auxi- 

liai despe/as decorrente.- da commemo- 
lação do l" centenário da. Ac. Nae de 

*»■■**** 

aos serventes do Collogiu Pi dro 11.... - 154-732S74« 
D—refo 18.660, de 28-3-929 — para idten- 

dor a despezas do D. N. S. P  935:5848173 
i erreto Í8.<5ff3, do 28-3-929 — para custeio 

dn Esi. Geral de Experimentação R. G. 
'h» Sul     270:0008000 

Decreto 18.651. de 22-3-929 — para paga- 
ntento ite diflereuça de vencimentos 
promotores militares   " 25:6128880 

Decreto 18.786, de 6-6-929 — para a Re- 
\ ista do Supremo Tribunal  7,570:2018109. 

reto 18.637, de 8-3-929 — para utten- 
- der, uo Ministério dn Marinha, a despe- 

zas não previstas    flO-T9lg75r. 
J)ecre(o Us.789, do 7-6-929 -^ Convenlõ 

Huhia    200:0001000 

29.661:614gl05 

■ .n u!0. Ml10 ooneeme ao Departamento Nacional de . .uiue i uij ioa, oousoante a própria mensagem, outras desnozus 
mais. pertinentes áquelle departamento, lerão do ser utten- 
•uuas. 

Sonimam as parrellas, dos .decretos que enumerei, cerca 
'.e dez mil contos, os quaes, accroscidos dos vinte mil di de- 
<■ eto n. 5 .()33, oc 3 de janeiro do corrente anuo,, ascendem u 
''■mia mil contos, mais ou menos. % 

O Sr. Presidente — Lembro ao nobre Deputado que está 
luidn o tempo destinado âo expediente. 
, O SR. ADOLPHO BERGAMLNI — Peço a V Ex, Sr Prc- 

sidenk', se dignç conservnr-me com a palavra para depois 
de votados os projectos constantes da ordem do dia. 

, O Sa. Presidente — V. Ex. será alíendido. 
j O SR.. ADOLPHO HEMGAMINi — Agradecido {èíi.ito bem: 
[vnaito bem. O nrmlur é cumprimentado.) 

Durante o discurso do Sr. Adolpho Bergamini 
o Su. Plínio Marques, 1* Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é occupada pelo Sr 
Rego Barros, Presidente. 

0 Sr. Presidente 
dienle. 

Vae-sc passar ií ordem do dia. (Pauso.) 

F.slá finda a hora destinada ao expd« 

Comparecem mais os Srs.v ■ 
Hermenegildo* Firmeza. 
Jorge de Moraes. 
Alves de Sou/a. 
Deodoro de Mendonça. 
Arthur Lemos. 
Qiermont de Miranda. 
Glodomir Cardoso. 
Hugo Napoleão. 
Alvaro de Vasconcellos. 
Manoelito Moreira. 
Nelson Catunda. 
José^ccioly. 
MandH Theophllo. 
Raphael Fernandes, 
EIoy do Souza. 
João Elysio. 
Costa Ribeiro. 

. Solano da Cunba^ 
Austregésilo. 
Luiz Silveira. 
João Mangabeira. 
Wanderley Pinho. 
Pacheco Mendes, 
Fiel Fontes. > 
Simões Filho. ' 
Salomão Dantas. 
Homero Pires. 
Sá Filho. 
Pinheiro Júnior. 
Henrique Dodsvvorth. 
Salles Filho. 
Mário Piragibo. 
Galdino Filho. 
Thiers Cardoso. 
Oscar Fontcnelle. 
Belisário de- Souza- 
Joaquim' de Salte-;. 
José Bonifacio. 
João Penido. 
Sandoval de Azevedo. 
Ribeiro Junqueira. 
Theodomiro Santiago. 
Jose Braz. • 
Waldomiro Maga 1 tuics. 
Honorato Alves. 
Rodrigues Alves Filho. 
Alfredo de Moraes. 
João Villasbôas. 
Annibal de Toledo 
•Paes de Oliveira. 
Lindolpho Pessoa 
Luz Pinto. 
Vidal Ramos. 
Lindolfo Cullor. 
João Neves. 
Sergio de Oliveira, 
Baptista Lusardo. 
Assis Brasil (58). 
Deixam de cornparerer os Sre,* 
Caiado de Castro. 
Lincoln Pratos. 
Paulo Maranhão. 

•Humberto do Campo?; 
'Agrippino Azevedo. 
Antonino Freire. 

•M. da Rocha. 
Moreira da Rocha. 
Manoel Satvro. 
'Bertuliano Polvguara 
iDiocleoio Duarte. 

|João Sunssuna. 
^Daniel Carneiro. 
Agamemnon MagalhàcB. 
Gonçalves Ferralra.' 
fnnibal Freire. 

"Octávio Ta vates, 
Sergio Loreto, 

' / 
' / '. i ' í 

f / 
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Kurico Cliavcs. 
; Marii) Dominguca, 
Pessôa (io, Queiroz, 

'Josó Maria Bollo, 
áouza Filho. 
Samuel Hardmann. 

iClementino do Mouío^ 
[Rocha Cavalcanti. 
Frcitaa Melro. 
Adriano Gordilho. 
Pacheco do Oliveira., 

, João -Santos. 
'Alfredo Ruy. 
.Theodoro Sampaio., 
Antonio Calmop. 
Afrânio Peixoto. 
Pereira Moaeyr. 
\hner Mourão. 

•Nogueira Penido. 
Machado Coelho. 
Candido Pessôa. 
Flávio da Silveira. 
Norivíd de Freitas. 
Julio Santo?. 
Paulino de Souza, 
Mauricio de Medeiros. 
José de Moraes. 
Américo Peixoto. 
Faria Souto. 
Daniel de Carvalho. 
Albertino Drummond. 
Mário Mattos. • 
Vaz. de Mello. 

'Odilon Braga. 
Baeta Neves. 
Eugénio Mello. 
Emilio Jardim. 
Bueno Brandão Filho 
Kdnaglo do Amaral. 
Fidel" Heis. 
Mollo Franco. 
Garibaldi Mello. 
Elpídio C.annahrava 
Camillo Prates. 
Sylvio de Campos, 
Ataliba Leonel. 
Marcondes Filho. 
Marrey Júnior. 
Cesar Vergueiro, 
Carvalhal Filho. 
Eloy Chaves. 
Marcolino Barreto. 
Altino Arantes. 
Roberto Moreira. 
Bias Bueno. 
Valois de Castro., 
Ayres da Silva. 
João Ceítstino. 
Moreira Garcez. 
Abelardo Luz. 
Alvaro Baptista 
João Simplício, 
tíimftes Impes. 

ORDEM DO DI \ 

' O Sr Presidentu - A lista de presença aoem-a o cotnpa- 
mulo™ «b. 

* JnSSff«W«tò1S, d.llliMM<i> dou l»ojícloa. 
São Hiicoessivamente. lidos, considerados 

objecto 'te deliberação, cs seguinfas 

pno.1 KC.TOfl 
N. 34 — 1929 

iiJM os venciwntoi do procurador do fiepoxltc* lia 

(Finanças, 89, do ItliP) ^ 

Qj^Cougresso Nacional decreta. 
Arfúrn unico. Os vencimentos do procurador ou R. pu- 

blien ua secção do Pará. são fixados cm vinte e qaulrp contes 
í^t\ f^isr»revpgadu8 us dispositipes jijED A 

Justificação m 

O decreto legislativo n. 5.449. de 10 de janeiro de 1928, 
elevou a remunefaç-ão do- juiz. federal do Amazonas a réis 
38A001000, a do respectivo juiz substituto a 24:0008000 e a 
do escrivão o 6:000?000. 

O mesmo texto legislativo subiu, por igual, os vencimentos 
do juiz federal do Pará e dos respectivos substituto o escri- 
vão, que desde então recebem, portanto, o mesmo que os seu-, 
collegas daquelle Estado. 

Ainda, por força daquelle decreto, foram elevados paru 
24:000|000 os vencimentos do procurador da Republica, no 
Amazonas, não sendo, porém, beneficiado o procurador do Pará 
quo recebe apenas 19:2008000. 

Como. se vè, só este ultimo representante do Ministério Pu- 
blico Federal foi excluído do critério que equiparou a remu- 
neração dos membros da magstraiura federal, nos dolis Esta- 
dos do extremo norte. 

Tal uão foi, sem duvida, a intenção do legislador que, '• 
por um lapso," deveras para lamentar, deixou o procurador do 
Pará em situação de inferioridade, que se não justifica, por Sei- 
notork) que, bem mais movimentado do que o fôro federal tio 
Amazonas, é o do Pará, cuja capital, porto de mar, de grand • 
movimento, é o ponto terminal de varias linhas de navegação 
costeira e transoceânica, escala de todas as linhas dessa natu- 
reza que demandam o Amazonas, i-, ainda, passagem habitual 
de hô* parte da navegação de longo curso que, partindo do 
Prata e do sul dn Brasil, dirige-se mis portos ria America Cen- 
tral e do Norte, das Antilhas e do golphn do México. 

Não ha, por tudo isso, como iccursar a equiparação do 
vencimentos dos procuradores do Pará e Amazonas, no nivel 
do percebido por este ultimo. 

Só assim ficará corrigida a anomalia actual, quo é pro- 
fundamente injusta. 

Sala das sessões da Camara dos Deputados, 7 de junho « 
de 1929. — Chermont de Miranda. — \rllnir Lemos.. — !) •■> 
iío/o Mendonça. — Aarão Reis. — A' Cominissão de, Finauço . 

35 — 1929 

fUspõe sobre a ronUmon de tempo de ser oiço estadual ou wiu 
nieipol iws fnwcionarios que Herrem de ser compulso- 
fiam ente aposenlrdos 

(Justiça 15 e Finanças 71, de 1929) 

O toiígre.-so Nacional decreta; 
Art. 1.° Aos funccionarios que tiverem mais de 65 anm. 

de idado e que, devido ao seu estado* de saúde,- tiveram de 
ser compulsoriamente aposentados, será aecrescido ao tempo 
de serviço federal o do serviço estadual e municipal, pan 
eífeitos da aposentadoria, desde que lenham mais de 15 auno? 
de exereicio effectivo no serviço federal. 

Art. 2." Para os funccionarios, nas condições do arl.ig > 
ant"cedente, qu»* tenham exercido, em qualquer época, car- 
gos nas oslradas de ferro, que, por qualquer.-inotivo foraui 
transferidos á administração da União, será addicionado ess" 
tempo, se ia elle qual fòr. ao do serviço federal para todos o> 
et feitos de aposentadoria, ficando assim modificado, para 
esses funccionarios, o artigo 2'' do decreto n. 4.544, do to 
de fevereiro de 1922. Esse tempo de serviço serã compro- 
vado pelos meios legaes, inclusive o da jirslificação judiciaria. 

Ari 8." As vantagens da aposenladoria serão calculada- 
sobre os vencim»fhtos percebidos no momento em quo a mes- 
ma fór imposta, do cargo effectivo que estiver exercendo o 
funecionarin, desde que lenha o estagio de dous annos no res- 
pectivo cargo . ... , ^ 

Paragrapli > unico. Para a« funccionarios que tenham 
li mi is de 75 annos de idade, o eslagio fiea reduzido a um anno. 

Ari i. Uovogum-se as disposições em contrario. 
-ala da- sesfôes, 7 de junlm de 1929. — Francisco Val- 

ladorrs. ^ . 
histifieação 

Vote- da lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915, para 
aposentadoria dos funccionarios federaes era computado o. 
lemno de serviço estadual e municipal. 

Parece-nos que não fendo a lei effeito retroactivo, 0- 
funccior.arii s fodei-aos nomeados antes de.-sa lei, teem o sem 
direito garantido para que seja levado em conta o tempo de 
aerviço publico estadual e Municipal, lunlo mais quanto e 
t-ala de fonceionarios iiue leeai de ser aposenLudos compuL 
.-onamenle, devido ao seu estado de saúde o de idado. 

O decreto n. 4.544, de 16 de fevereiro de 1022, cm r-d 
artigo 2* declara que aos fupccionarios e. operários, diarivf 
las u meusallelas quo contarem piais de dez anno^dc servit.^ 
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em estradas de terro ciue, por qualquer motivo, íox-am trans- 
feridas á administração da União, será addirionado esse tem- 
po ao serviço federal para todos os effeitos. 

Pela lei dos ferroviários, o tempo de serviço seja ell«* 
'qual fôr e o em qualquer osfrada, será sempre contado para 
eífeito da aposentadoria fios respectivos funcedonarios . Não 
é justo que os ftinccionarios federaes, que se inutilizaram no 
serviço da Nação, goseni de menos garantia que os ferro- 
viários, sendo precisos mais de dez •armeis de serviço para 
gosarem dessa regalia. 

O presente projecto vem sanar essa injustiça, mandando 
addicionar ao tempo de serviço federal, para os funocioha- 
jrios maiores do 65 aunos o (pie tenham de sei' aposentados 
«lompulsoriainente, aquelló, que exerceram, cm qualquer épo' 
«,:a, em estradas de ferro, que passaram á administração da 
.União. —i-1 A's Commissões de Constituição .o Justiça e de Fi- 
nanças.) 

0 Sr. Presidente — Vou submelter a votos duas reda- 
cções finaes que se acham sobro a mesa. 

K" lida e sem observações approvada a reda- 
cção do seguinte projecto: 

N. 22, de 1929 r 335 de 1928, emetuhdo pelo 
Senado, f/ue avtnrha a abrir, pelo Minhierio da 

■ Marinha, o credito especial de 6 :,326f72i, * pura 
pagar ao capitão de corveta João Candido liodri- 
gues. 

0 Sr. Adolphu Bergainini pela ordem requer a vdrifica- 
i..io da votação. 

Pi-oeedendo-Ne á verificação de votação, reco- 
sihece-se terem votado a favor 100 Srs. Deputados 
e contra 3; total, 109. 

0 Sr. Presidente — A redaeção*final foi approvada o o 
jirojeclo vae-sOr enviado á saneção, officiando-so ao Senado 
sobre o occorrido . # 

V" lido c. sem observações approvada, a. rcda~ 
reão final do projecto n. 23, de 1929 e n. 359. de 
1928, da Camara, gue autoriza a abrir, pelo Minis- 
tério du Marinha, o credito especial de 19:2814200, 
para pagar no capitão de mar c guerra, graduado. 
Clemente Cerqueira Lima. • 

O Sr. Presidente O projecto vae ser enviado ao Senado. 

Pnssa-se. a votação da matéria constante da ordem do dia. 
Votação do projecto n. 39.!, de 1928, reprimin - 

do os allcntndos contra o sigillo dos eorresponden- 
cias radio-tclcgraphiens (.0* discussão'). 

Approvado e enviado á Commissuo de Heda- 
cçãoj o sognintt 

pkojKcrro 

N . 393 - 1928 

O Congresso Nacional resolvo: 
Ari. I.0 Ficam eomprehendidos nas disposições do titulo 

IV do capitulo ÍV do Godigo Peral os que: 
a) iustailarem (ju utilizarem, em qualquer ponto de 

território nacional, estações ou apparollios radio-elnctricos 
fiem observância das disposições de leis o regulamentos refe- 
rentes no assumpto, ou trabalharem, por conta do outrem, nes- 
sas condições. 

Pena — Prisão eellular por 1 a 0 mezos c perda, para a 
União, de todo o material apprehondido. 

b) reproduzirem, eommunicarem ou divulgarem de 
qualquer fõrma, ou ufilizarom, para qualquer fim, «s corres- 
pondências radio-electricas que interceptarem ou captarem; 

Vena — Prisão eellular por 3 a 6 mezes. 
c) compeli irem, directa ou iudirectamento, seus subor- 

dinados á pratica dos ctfmos previstos nas alínea? o o 6: 
Pena — Prisão eellular por 6 a 12 mezes. 
d) violarem o sigillo das correspondências radio-ole- 

<•-trica? de que. tiverem conhecimento em razão do cargo ou 
de oftioio: 

Poda — Prisão eellular por 3 a C mezes. 
e) fttpedirem. por melo de apparelhos radlo-eleclricos, 

falsos .de socoorco e itulicius falsut. ou letuluit.UiMis 
it! preiudiciáe.s no interes.-e publico: 
Bfi -^PTi-v odfÓlar por C a 12 rítezes. 

f) usarem, em rudio-communicações ou radio-diffusões, 
de termos offensiyos ã moral ou linguagem obscena: 

Pena — Prisão eellular por 1 a 3 mezes. 
Pai-agrapho único. t>i os crimes forem commettidos por 

occaslão de perturbação da ordem puldica; 
Pena — Prisão eellular por ln2 annos, nos casos pre- 

vistos nas alineas a e c, e nos de q\ie tratarm as alíneas b. 
c e d, quando as correspondências tiverem como destino ou 
procedência o Governo Federal, os Governos Estaduaos e 
ainda as fqrças oin operação. 

Art. 2.° Hevogam-se as disposições cm contrario 

Votação <lp projecto n. 136 A, de 1928, do 
penado, -autorizando a revõr o contracto dc arren- 
damento da Estrada de Ferro Tberoza Chrislinn; 
com parecer íaveravel (ta Gommissão de Finanças 
(3'' discussão); 

Approvado o seguinte 

pno.i KCTO 

(Do Penado) 

N. 436 A — 1928 

O Congro-so Nacional decreta: 

COtl' 
Art. 1." Fica o Poder Executivo autorizado a 
raeto de arroroamento da Estrada de Ferro 

rever o 
riiereza 

Ghristina e das demais chamadas de carvão, para, jpantidos es 
favores existentes, reduzir as quotas dt' arrendamento ás 
aconselhadas pclo% resultados do 'trafego c estabelecer um 
funco de melhoramento, constitujdo da taxa «ddicional de 
10 c'c, de outras importâncias de contribuição das compa- 
nhias arrqpdatari.vs e de (piotas, a serem estabelecidas, da 
receita proveniente de consumo de carvão, garantido polo 

•Governo Federal, em peso e quantidades determinados, e com 
o custo da tonelada fixado semestralmente, na conformidade 
dos preços correm es do mercado. Os recursos provenientes 
desse fundo altenderâo á execução do estações de obras quo 
completem o appcrelhamento das estradas c a construcçã i 
dc estações marítimas carvoeiras, com o objectivo de redu- 
zir o custo d'^ aranspochs das minas aos centros consumi- 
dores, ajustando a? demais clausulas ás modalidades da pre- 
mente autorização. 

Art. 2,' Fi.va o Poder Executivo igualmente autorizado 
a contrai lar, mediante coneurrencia. sem encargos para o Tbc- 
sourp o pelo tempo que julgar necessário, não excedendo do 
10 nnnos. o serviçp de briquftagem ou beneficiamenlo do car- 
vão ou de qualquer outro combustível que tenha de ser appli- 
endo nas estradas dh ferro administradas pela União ou em 
outros departamento á inestffk port-noentes, sendo esses ser- 
viços custeados dentro das dotações orçamentarias destinadas 
ao combustivel. 

Art. 3,° Hevogam-se as disposições em contrario, 

0 Sr PresiUaute O projecto vae ser enviado á saneção, 
o.ffDiando-se ao Sanado sobre o ocorrido. 

Votação do projecto n. 390, de 1928. autori- 
zando a abrir, pejo Ministério da Justiça, o credito 
espcrial de C3: lõ5$737, para pagamento de diver- 
sas despezas do mesmo ministério (2' discussão). 

Vpprovudo o seguinte artigo do 

phojkcto 

N. 390 1928 

0 Congresso Nacional resolve: 

1 r Fi,''a..0 Poiej: Kxeentho mitafnado o abrir pdo Ministério da Ju^iça e Negocio» Interiores, m., credito es- 
pecial, na importância de f.3rt55|757, afim de oerorrer g «- 

0 Sr Presidente O projerlo passa á 3* discussão. 

\o,acão do projecto n.«7, de 1929. auti izainio 
a abrir, pelo Miijstcrio da Justiça, o creijto cs- 

1para fMtgar ao I>i-. Adonias l.iuiat 
íubsWUto do juiz federal no t>ará (3* diíWãq). 
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Approyado o seguiute 

PnOJECTO 

N,. 2 — 1929 

O Gongffisso Nacional decreta. 
Artigo uiiícq. Fica o Poder Executivo aului izado a abrir, 

pelo Ministério da Justiça o Negócios Interiores, o credito espe- 
cial de uni conto- novecentos o dezoito mil réis (1:918:010) 
para atlender ao pagamento, no período de 10 do novembro do 
1028 a íli de dezembro do 1020, da differença enlre aecrose.imos 
de vencimentos a quo tem direito, nos termÕs do art. 18; do de- 
creto legislativo n. 4.381, do 5 de dezembro do 1921, por ler 
completado quinze ânuos do elfectivo exereieio. no respectivo 
cargo, o bacharel Adonias Lima, substituto do juiz federal na 
secção do Geará: revogadas as disposições*em contrario. 

0 Sr. Adolpho Bergamini (pela ordem) requer a verifica- 
ção de votação. 

Procedendo-se á verificação de votação, reconhece»" te- 
rem votado a favor. 100 fsrs. Deimlados (> contra í; total 110. 

O Sr. Presidenta O projoeio f<d ajiprovado e vac á 
Cotpmissão do Redacção. 

Ab)'aeão do prujclo n. 138, de 1928. autori- 
zando a abrir, pelo Ministério da Fazeilda, o 

credito especial (lo 138:7208013, para pagar aos 
herdeiros do Dr. Ignacio de Moura, em virtude de 
sentença judiciaria (3' discus.*ã»G. 

S.ppi'ovado e enviado ;i Goumiis-ão de Reda- 
' cção o .seguinte 

Mau nuro 

N. 138 1-928 

O Congresso Nacional resolvei 
Artigo único Kieu o Poder Executivo auloi i/ado a 

nheir. pelo Ministério da J'a/enda. o credito especial de réis 
138;7201043 para pagamonlo aos hm-deiros do Dr. Ignacio de 
Moura, ení virtnd ■ de sentença judiciaria: rev.igudas as dis- 
posiçOes em contrario. 

, % 
Votarão (la ytrofrrlo a. 201 .1, ilr 1928, ontori- 

zmiilo a dmpender a Ir 100:0001, com a arquisiaSit 
ild bihlinlUcca dc Onirnhlo Cruz: rum pareerr favo- 
ruvet dn <'ommissão de Fiuancos (3" discussão''. 

Approvudo e enviado á Gommis<ão do Redacção 
o seguinte 

Pnoj KCTO 

N. 201 V — 1928 

O Congresso Nacional resolvo? 
Art. 1." Fica o Auier Executivo autorizado a dispender até 

100:0008, com a ncquisiçâo da bibliothoca de Os w a Ido Cruz. 
constante de eerca de 6,000 volumes. 

Art. 2.° Feita a acquisição, mediante prévja avaliação a quo 
se refere o artigo anterior, serão removidos Tivrus e armario.% 
quo os contenham para o lustitulo Dswaldo Cruz, onde ser,»-» 
incorporados ao Museu que aqnello inslilido mautém com > 
nome do grande brasileiro, 

Art. 3." O Poder Executivo fará para o fim de que e-N' 
projecto cogita as operações de ereddos necessárias. 

Art. 1.° Revogain-se as disposições em contrario. 
# 

Voloçãn do projecto n. 379, dr 1928, approvan- 
do o neto do Poder Krertiliro qae ordniou n registro 
da lirsprzn dr 7:00n#, relativo ã ajudo de custo r-m- 
cedidn n Henjntniu (íorpv 1 2" discussão.], 

Approvado o seguiute artigo d» 

PllOJKCTO 

N. 379 - 1928 

O Congresso Nacional decretai 
Artigo unieo. Fica approvado o acto do Poder Executivo, 

que ordenou o registro da despeza de 7:OOo8, (selo contos de 
Nis), relativa li ajuda de custo que foi concedida a Benjamin 
Oaray, pelo desempenho de uma com missão do propaganda do 
Brasil na Republica Argentina; revogadas as disposições em 
çpntrario. 

O Sr. Presidente — O projQfit.O passa a 3" UiscUítão^ - u 

Votarão do projecto t). 380, de 1928, autorizaria 
j " ' ' der por veudu no listado do Porá o Kstrod/Ú de i erro de Bragança (2" discussão. . 

Approvado o seguinte artigo do 

PROJ EI ;TO 

N. 380 — 1928 

O Congresso Nucioi ul resolve: 
Artigo único. Fica o Poder Executivo autorizado a trans- 

ferir por venda ao Estado rio )>ará a Estrada dr Fe to de. Bra- 
gança d.> propriedade dn flnião Federal naqueJle Estado, a quaf 
aclualmento está arrendada ao mesmo Estado, venda alie seráí 
effecliiada nas mesmas condições de preço e modo do paga-» 
mento, sendo também as mesmas as espeeies do moeda e ti- 
tub-s uòs quaes toi aqnella estrada adquirida pela I nião 
quando de propriedade do Estado; revogadas aí disposições em 
contrario. 

O Sr. Presidente — O projeel.o passi 
Fassa-se á matéria em discus-ão. 

discussão. 

3' discussão do irrujecto ». 5, de 1929, aiitorii 
zando a ah rir, pelo M ioislcrio das Relações K,vtcrió\ 
-es, o credito especial d" 794 :3õ08. pnra pugumenli 

de despesas tio ao mio ministério. 

0 Sr. Adolpho Bergamini Sr. Presidente, quando ha 
poiu-o, pela sopervenienoiíi da hora do expediente, fui obri- 
gado a interromper as eonsideruj.ões que desenvolvia, eia torno 
tia ineusageni presidencial, assoverava eu quo esse documento 
pi ima pela insiucridade. Mais depressa do que seria para 
e.--peiar, anmmeia 4 . JC\. a discussão do projecto n. 5, do 
anuo coiTeote. projecto qm- autoi-iza a abrir, pelo Ministério 
da Relações t.vtenore.-. o credito especial de 79 i :3&0g, para 
pagunienlo di' despezas do mesmo ministério. 

l1. uma prova mvru/avl da verdade tle quanto affirmei.. 
Para que esse credito? l)il-o a mensagem do Presidente da 
Hepublie:i, enviada ao G.ongresso a 29 de. abril do anuo que 
transcorre. 

Prestem altençao o- meus nobres collegus. 
.No dia de maio, o Presidente allogava que houvera saldo 

no,- difJerentes niimsti-rios, enlre, olles o das Relações Exte- 
riores, allegução eotrohoruda i»elo annexo n. 1, quo se eií- 
contra a paginas .18 da mensugem. Uii se vè um quadro, do 

st® ;1 verba "rwirosentações offioiaez", sob u. 4, cre- 
dUP^otado; 120:0008, despeza roah/adu 
qu con- 

saldo dos créditos votados: 3:0U)8K)0. 
V mensagem aEinna, portanto, a Nação que, na verba 

roce lições olLcwsdo Ministério do Exterior, verba orça- 
im nlaria de 120:0008 houve um saldo do ires contos o fra- 
c ao. Isso, uo dia ;! de maio de 1929. 

A 29 de abril, cutietantu, quatro ou cinco' dias antes, o 
iiie-mo Presidcnlc da Republica enviava a esta Casa do Goa- 
gr —o nmi-agem pedindu a abei Ima do credito do 794:30(1$ 
paia ■ eion ar a verba de 120:900$ do recepção, insufficiento 
para fazer face ás de.-pez.a- occorridas no Mmistério das Rola- 
çõe- Kvtermres. -uh semelhante rubrica, no «mu» passado. 
, Num ilueumento, contu-se á Nação que existo um -saldo 
nessa rubrica oiçiiinciitariu; em outro documento, originado 
da inesnni iiroccdeneia. pede-se ao ramo popular do Gongresso 
h .i icrtura de um credito do qnasi mil contos de réis, sob o 
funtlainenio de quo es J^OaHWÍ, destituídos oreamentariomentix 
ús recepçõe- de estrangeiros illustres quo nos visitam, foram, 
insuff ifieutes. 

\lii iVííIh. Provo ao meus nobres eollegas, principalmenloi 
liaiielles que, como o digno represenlaute fluminense, Sr. Bc-« 
lisario de Souza, se admiraram da asserção que eu fazia a res- 
peito du insincendadc da mensagem governamenlal, eu provo, 
com as palavras do proprio Uoverno, tal insenceridade. 

A mensagem de 29 do abril assim está concebida: J 

"Srs, membros do Congresso Nacional. — Havendo 
necessidade da abertura de um credito especial, na im- 
portância do setecentos o noventa e quatro contos tro- 
sentos o oincoenta mil réis (794:350*000), papel naii 
oecorrer ao pagamertto das despezas derivadas dás vi» 
Mias officiaes que o Brasil recebeu durante o anrio d»V 
1928, conforme a devida exposição «nnexa, solicito nesse1 

sentido as necessárias providencias do Poder Legisla- 
tivo para a concessão do mesmo credito." 

• l 
E o parecer da Commissão de Finanças reaífima quanta 

p<s encerra na mensagem, nddu/itulo que "nu exposição iTe ilida 
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nestes uUimos tempos, as suas finanças não teem sido 
Loas e fine a sua economia não se tem demonstrado 
solida. K inuti! comprovar a these. 

O Brasil, pois, nã#póde revalorizar." 

tivos que acompanha a mensagem, informa o Sr. ministro das 
^Relações Exteriores que as referidas visitas determinaram 
despezas que evidentemente não poderiam deixar de exceder 
.em consideraves proporções, a verba normal de t2«:000Ç. 
constante, para taes fins, da lei de orçamento. A ultima des- 
isas visitas realizou-sej nos derradeiros dias do exercício pas- Accusado, entretanto, de haver incinerado mal os ^5 mir 
ísado. As contas, devidamente arroladas, segundo se affirma contos, por isso qne, pela lei da estabilização os saldos" orca 
na exposição do Sr. ministro Octávio Mangabeira, ascendeu á mentarios teriam applicação especial determínnUa miai .. ò.. 
quantia total constante da mensagem em apreço." sua conversão cm ouro, vem agora, o Sr Washinikon lifin n 

E' o projecto em discussão, que vem comprovar a inexa- sustenta que pela incineração valorizava a 'moeda e eonse 
ctidão da mensagem de 3 de maio, lida perante o Congresso quentemente, não estava impedido do o fazer 
Nacional. gi não estava impedidb de queimar os 25' mil nnntns dn 

Não é, porém, unicamente ahi que se põe em relevo essa presumido saldo orçamentário do exercicio de t9P7 'ertmnin 
insincendade. A mesma inconsistência teem os dados sobro Sr. Presidente, por que não incinerou também os cinrm rnií 
r»c mionc r»nnmico o n f t i r»moT i\r«j rlx» um tinlHr* rv /-. .m»,! n '• i~> mm rv» í /-.« ~ i   • - -   vaai w- i-mcc# HiJ' os quaos repousa a affirmativa de um saldo, no qual ninguém 
agredi ta. Também, relativamente a 1927, o Presidente da Re- 
publica disséra ter o exercicio financeiro se encerrado com 
saldo de Rs. 25.379:000$000. E como, posteriormente,.par- 
lamentares (tue se filiam ã mesma corrente governamental 
houvessem demonstrado a inexistência de tnl saldo, baseados 
cm informes da Contadoria Central da Republica, o Presidente 
iWashington Luis exonerou o Sr. Francisco d'Auria, que, ca- 
prichosamente, querendo manter o seu poqto de vista, no- 
meou uma commissão para. em novo estudo, dizer cm defini- 
tivo si existia ou não o referido saldo. 

Reporta-se a esse facto a mensagem que estou manusean- 
do. Neila encontramos trechos interessantíssimos, dentro os 
quaes destaco o seguinte: 

contos que a tal commissão de contabilistas verificou exis- 
tirem ahi? Quando S. Ex. suppoz que o saldo foi de "5 mil 
contos, queimouau; vem depois uma commissão e assevera 
que esse saldo não é de 25 e sim de 30 mil contos: faltam 
cinco mil contos. Pergunto: Que destino se deu a esses cinco 
mil contos? 

Ou S. Ex. verificou que erríra quando incinerou os <>5 
mit contos e não tem a nobreza de-confessar seu erro ou 
está amsolutamenle convencido de (pie andou acertado inci- 
nerando 25 mil contos, e a fortiori, logicamente, deveria ter 
incinerado os restantes cinco mil. 

Anda, disse eu, na execução de seu programma zid-za- 
gueando o f.hefe do Executivo nacional. Vimos Sr' previ- 
dente, no que concerne á chamada divida fluctuanle aue 

"O facto, por inesperado, esquecido desde muito o anno passado, o Presidente da Republica, com desembaraço 
tempo, causoii surpreza ff pasmo. Ao invés, porém, de digno de nota, isentou de qualquer responsabilidade os ura 
provocar applausos, fez surgir a negação no espirito postos do Governo, os funccionarios públicos militara» ruí 
los que pretendem dirigir a opinião e, em seguida, civis, notadamente os militares, isentou-os de' aualaiifr re 
evantou uma verdadeira campanha que, longe do ferir spoqsabilidade decorrente da applicação dos dinheiros dn nnÃ 

o Governo, só o realçava, mas que infelizmente recahiu . haviam sido depositários. Usou até da celebre exnpÁsaan* 
em cheio sobre o credito do Brasil, e tão em cheio que "Generaes de mãos limpas". ' pressão, 
os títulos da nossa divida publica, em alta, em Londres. Depois disso, como eu me occupasse do assumido rieda 
durante 1927, pela retomada em esperte, de seu ser- tribuna, assomou a ella, por designação do nobre 'vdc- , 
viço de juros e amortização, tiveram kgeira baixa ua maioria, o nosso eminente colleifa e meu prezado nmigo 

Sr. Marcondes Filho, que frizou bem quão de impertiaentn 
J;' na é-ritica sobre a applicação dos dinheiros da chamada 
divida fluctuante depois que. o Presidente da Republica de- 
ciarára aquelles .funccionariw isentos do resi)ftn>abilidade o 
os proclamára dc mãos limpas perante a nação. 

Agora, o Sr. Washington Luis adverte que não era bem 

» ' IV J » t l VZV.' ' t* • • » w l V VI 
cotação, durante alguns dias." 

Ora, aqui sustenta o Presidente da Republica que as cri- 
ticas da opposição incrédula du existência do saldo no exer- 
cicio de 1927 recahiram em cheio sobre o credito do Brasil, 
o lhes atfribue a r.esponsabilidade de haverem os nossos tí- 
tulos snffrido ligeira baixa no colação, durante alguns diSs. 

Sabe, porém, S. Ex., que isso não é exacto, c tanto assim 
que, adeante, não attrihue mais á nossa incredulidade a 

ligeira baixa na cotação dos títulos brasileiros, soffrida du- 
rante alguns dias no estrangeiro, o adduz: 

' Essas fluctuações de bolsa não teem grande im- 
portância, movidas, como são, por especulações conhe- 
cidas." 

Ora. si essas fluctuações são devidas a especulações co- 
nhecidas, não devem correr a conta du critica que desenvol- 
vemos ern torno da inexistência do saldo de 25 mil contos no 
exercicio" de 1927. 

"Tão desabalado, porém, foi p escarcéo" — prosc- 
gue, a. mensagem — contra o que só louvores poderia 
merecer, que se viu o Governo na contingência de, por 
meio de suas agencias financeiras no exterior, mostrar 
a veracidade indiscutível da palavra du monsagem." 

Volta, depois, a nos nttribuir, ainda, a responsabilidade 
por haver oscillado a cotação dos nossos títulos no estrangeiro. 
Encontramos sempre o Sr. Presidente da Republica ás guina- 
das, aos boléos, zig-zagueando no momento em que a situação 

ido pai/, exigiria acção enérgica, segura, em linha recta, capas 
..de infundir a confiança e o respeito da população. 

Diz o Chefe do Executivo que incinerou os 25 mil contos 
?de saldo, discutivel e discutido por quatro razões, que pode- 
Iromos reduzir a duas: primeira, para valorizar a moeda não 
estava impedido de fazel-o; segunda, para demonstrar aos in- 
créos — que S. Ex. chamou dc "Snntomés" financistas — a 
existência real, palpavel, positiva desse saldo. 

Quanto ao primeiro item. Sr. Presidente, peço licença 
.para accentuar que, na mensagem anterior, S. Ex. declarára 
abandonar o systema, até então seguido, da revalorização da 
ínoeda o condemnou o mesmo, ín verbit: , 

"Qual o melhodo a adoptar, qual o partido que o 
Brasil deveria seguir? 

Sem negar, por um só momento, o ardente e sagra- 
do patriotismo dos brasileiros, não" faço nenhuma in- 

,^Justiça, nem irrogo Injuria alguma, reconhecend« que, 

isso que desejava dizer. Nessa resalva, aliás, Sr. Presidente, 
encontra 8. Fx. ..s nicns applausos. iNaluratmente que ao 
conhecimento de S. Ex. chegaram factos (So graves, Ião 
sérios, factos convertidos em casos de policia, de fraude, ma- 
roteira. deshoneslidade, locuplel&eSo de dinheiros dò Es- 
tado, que 8. Ex. vem o declara; 

Qualquer que seja o aspecto sob o qual se queira 
encarar essa lei" — rcporta-sc á lei votada pelo Con- 
gresso, autorizando a abertura dos créditos e legali- 
zando despezas que em uma outra terra levariam o 
Presidente a processo empcac/tcmnn ou responsabi- 
lidade— ■já assim foi informado, "qualquer que seja 
* feição que se lho empreste, sefnpre se ha de nella 
encontrar, e expressamente, a autorização, dada iielii 
poder bompelente, para se fazerem os pagamentos e a 
legilimaçãii dos actos do Governo, que taes desàezas 
ordenou." ' 

'Essa legitimação,, que se contém na lei n 5 40(i 
928, foi dada ao Governo, que autorizou os naàa- 

menfos ou adeantamentos, sem leis ou excedentes ás 
ItNlQ f* itÍTTinic -\c rxQ r»f ac? ... . • 
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leis. c jámais ás partes, quaesquer que ellas selam 
que não tenham feito a applicação devida dos dinhei- 

» ros públicos recebidos. 
O acto do Governo tornou-sc legal; mas o inte- 

ressado. funenonario ou particular, qualquer auo elle 
seja que ordenou ou recebeu as quantias em nak-a- 

savef" OU 0m adean,ariM'nt0- f'ca por ellas reepon- 

Já agora, e neste paaso, muito bem, o Sr. Presidente dn 
Republica proclama que todos aquelles, civis ou m li are" 
que receberam adian amentos pelo Hanco do Brasil ou d« 
propno Thesouro Nacional, são responsáveis, teem de prestar 
suas conias Destárte. fica revogada a uffirmaçâo anterior 
de S. Ex., de que os generaes tinham as mãos limpas es- 
tavam livres do onu* da prestação dc contas. 

rUfiel,'.a11 h íI'kí»0P^ c^ven'®nto, sil.io necessária, ossa mo- 
sapem antertór ^^^"tivo, porque a sombra da men- 0 P^Umava que os generaes que rom- maudaram columnas ou divisões, forças de qualquer natu- 

. 1 re9Ponsahi,idade alguma, maximé as co- Jumnas que levassem comsigq uma caixa militar. Nfio 6 

l tM V. . *0 v X. \\v V \\N l.ll i .•,á. \ 
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exacto. O Ilcgulamento para o S ■ i^o do Campanha quo 
baixou com o d corei o n. I d. 059,, de junho d; I9i8, -lá ela- 
borado de moldo a dar ás forca-- organização para a fm- a. 
Por isso estabelece que "a unidade fundamental de organi- 
zação do Exercitei é a Divisão"; que varias divisões formam 
um ExTrcilo e que diversos exercites, agindo em um mesmo 
tbeatvo de operações, constituem um grupo de Exerci'. - 
sob um cominando único. Estabelece, ainda, a divisão do 
território em operações, sujeifo ao commandante em chefe, 
porção denominada zona de guerra, permanecendo .-oh a a\S > 
do Ministro da Guerra a zona do interior arls. 12 c Eí . 
A zona de gaerva dividewse em: zoou da frente; zona da re~ 
taguardn, subdix idida es a ultima i^u zona de etapas o zona 
ferroviária, '--oto a" autoridad-' do um general director d tf 

ri!jo- l:mi'os lateraes e iniciaes sào fi- 
direcior da reiaguarda" (arfs. lí, 15, 

etapas e, serviços e 
xados pelo general 
; i i' 28). 

\ esse general 
ra-:o iie operar um 
rector da retaguania, 
legação dos créditos 

dmetor de euipns e serviços 
grupo i 
miando 

le exricilos. ou ao 
isolado o Exercito. < 

general 
feita a 

no 
di- 
de- 

peeessnrins ar!. 28 á administração. 
que, em eampanba, ó eenlrali/.ada (arl, 2777^ 

Vorifica-se, pois, que o pensamento da lei é attribuir res- 
fíimsabiliiiade. na applicação dos dinbeiros recihidos, a um 
offieinl superior incumbido dos diversos serviço.- techuic --. 

O serviço de intendência age "com autorização do general 
director da retaguarda ou de Mapas a quem ão prestadas as 
eoutas" (nrt. 50; letfra c) e p chefe desse serxiço. como o do 
material bcllico, saúde e engenhafla. só pódi ordenar as des- 
pe/as que são concernentes (arl. 45). 

Proenra-se desviar a responsabilidade dos commandanies 
para as Caixns^tililares, que não teem autoridade própria, 
que são rnécns foriiKieões encarregadas de satisfazer a neces- 
tidadé. proxendo-as teelmlcaniente, art. i:; . 

Assim, as caixas militares são. incumbidas do 
idro de fundos e vorreios, "eoiEiado a fuiiccionarios de 
l-a/emla di-signados pura a exeeuyão -iimiltai eu desses 
dons serviços". (Art. "i5, lettra 'd). 

São elassilieados como pegnenos serviços (arl 44) 
e seus cbefes não podem ordenar de-pez.as 'art. 45). 
Tncumbe-lhes "prover ao pagamento de totla- as des- 
pe/as regularmente oriUnnditf ou xi idas pela aulori- 

t dade eonqiefenfe." (Art. 55 leltra ft). 

O propriu re.gulameulo do servviço de campanha — Fle- 
Hulameulu que quasi ninguém conhece, por is-o que avara- 
mente as differentes dependências do Ministério da-Guerra o 
escondem — o proprio Hègulamento In-islo >'• claro o 
insophismavel nu respopsaidlida ie que cabe aos uffieiaes su- 
neriores, coinmaiidaufes de forças encvolução — responsabi- 
lidade da applicação dos diuh.- roa que leniium percebido. * 

Com a mesma franqueza com que formulo aceu-uçõe. . 
proclamo o meu apoio aos actos que em consciência entenda 
que o merecem. Essa rctromurchu do Sr. Presidente da Re- 
publica só pódo provocar os meus applausoe. Estou de accór- 
do com P. E\., ou melhor, st, (Çx. veiu a concordar oommi- 
gu cm que os funccionarlos civis nu militares, offioiaea su- 
ballcrnoá ou de patento superior, coronéis ou generaes que 
baj.iiu reeobiilo adeatameutos, quando Commaudavaiu força 
em evolução, teem de prcslnr as cuidas da applicação d-.-si 
oinneirus. pelus qiuie- são pessoalmenl" responsáveis. 

x uoiduilte, S-r. Presideul , tem .sitio o rumo zoxenia- 
niental. 

Ao que respeita ao funeebmolisino publibeo. verifieãmoa 
que. em li)".'?, quandu repercutiu uesln Casu a situação tle pe— 
mu ia cm que ac debatium e ao debutem ainda os servidores 
oo Estado, o iiohre tender da maioria impuguou <i mídamento 
oe projtjçbm leqdeiitcs a augmenlur tis xeueimentó.- ,• decla- 
rou que era inluUo do Ooxerno fazer uma revisão doa qua- 
orns, aíim de escoimal-os de injustiças que t .-tavam wlaman- 
"" reparos. Ni>ss<> sentido, foi nomeadu uma commíssSo par- 
lamentar. que se deu a un trabullio exbaustivo e metieulo », 
ootieluindo. nfinul, com a apresentação de um aote-piigeeto 
revisto pelo Sr, Presidente da Rcpuoiioa. 

Tudo o mino de ll>-.'rt lexel "^lun tgr da tribuna «em f«v>r 
do íunccionalumo; reeiumuxn â transformação em lei desso 
projecto: pedia fossa o assumpto trazido a debate. Km xão! 
Eis senão quando, no mesmo instante em que alguns jndus- 
triues bavium utereoido a mercê on favor de s«« organizar um 
projecto paru rapidamente allerar as tarifas aduaneiras em 
.sen proveito, surge subllaneamente o projecto majorando ou 
estipêndios do funccionulisino publico. 

•Im ;i:e condires porém', Sr. Presidente? 
v men-agem de 1928 dizia que os fuiiccionarios aproveiJ 

lassem as hora- da conquista socialista em um "biscato" e 
adeant. demon-trava quo a vida encarecera, sobro t914 dó' 
150 ' . . im mínimo. O Presidente da Republica descia a'do-.' 
'allie-, d-qionslrava que o poder acquisitivo do 1$000, na-' 
qm !!(■ ann... já agora não era o mwmo. Para se adquirir 
aquillo que era comprado com 1$000 precisava-se, no minimo,* 
de 28500. O projecto de augmento dos servidores do Estado,^ 
entretanto, veiu na base de 100 % sobre" os estipêndios do 
1914' Os funreionarios ficaram logrados, nu minimo, cm' 
50 %. Foram' prejudicados ainda em viitude do decurso do 
tempo, durante o qual o Governo os relegou a um desprezo 
criminoso. i 

E. paia rematar por hoje as minhas considerações, di- 
rei que si o rir. Washington Luis incinerou 25 mil conto-, 
do supposto saldo do çxercicio de 1927, para provar aos "san- 
toni.-s" financistas a existência real desse saldo, agora S. Ex. 
,n" ''é. a mim, um dos "saulomés", a demonstração positiva di- 
que o saldo de 198 mil coutos existe, fazendo uma dessas duas 
cousas; ,)u distribuindo o dinheiro pelos servidores do Esíadn. 
no augmento justo que elles reclamam, ou, então, baixando 
o» impostos na proporção do mesmo saldo, com o que contei 
mura para baratear o custo da vida. Dô S. Ex. essa ih- 
"lon-tra-.ao pratica e patriótica da existência real do -aido e, 
cn io. nau serei dos últimos, senão dos primeiros, a vir > 
iribuea i- declarai* á Nação que, effectivamente, o Presidei)'" 

xx ash-.ngton Luis economisou, contribuiu para desenvolver ' 
proilucção, está fazendo um governo que se recbnfmenda a 
i -tuna publica, pois provou existir superavit reduzindo os 
impostos,   'rendo para baratear a vida e para fazer a fe- 
licidade nacional 1 

NesV momento, Sç. presidente, não serei o ultimo, .seiíã i 
do- primeiros, repito a applaudir o plano do governo, « on 
toar hosamia- á sua acção patriótica. Einquando, porém, não 
o fize ■, einquanto os dados da mensagem e os actos que teem 
-ido pralicagjos levarem' ao meu espirito a convicção da in- 
since idade do governo, não poderei, cm absoluto, niçrce da 
lealdade eum que discuto e com que me entrego ao estudo 
das questões publicas, só poderei dizer quo não encontrei o 
tnnior vestígio de franqueza, de ejevaçâo de vistas, de patrio- 
tismo, de pirdadi- pelo soffrimeuto em que se amargura a 
hIío i nacional ! (Muito hern; muito bem. O orador é cumpri- 
montado.] ' , 

iHnante o discurso do Sr, Adelpho Bergamini 
o Sr. Rego Barros, Presidente, deixa a cadeira da 

• presidência, quo é ooeupada pelo Sr, Doming >s 
Burboxa, 2° Vice-Presidcnte. 

Sr. Presidente — Si mais nenhum dos Srs. Deputados 
ipE-r usar da palavra sobre o projecto u. 5, de 1929, declaro 
encerrada a discussão. (Pausa.) 1 

Está encerrada. 
A Mesa está informada do que vários Sri. Deputados \i 

se retiraram, razão pola qual deixa de submetter st votos •» 
matéria encerrada. • - 

• ontinua a matêrfa em discussão. 

li" discussão do projecto n. 8, de 1929, atilo- 
rizando a ahrir, peto Ministério da Justiça, o 
dito especial de réis 5:0321258, para pagar a Dono 
Carmen de Rezende Azevedo, viuva do guarda civil, 
Waldemar Corrêa de Azevedo. , 

• Encerrada a discussão, ficando adiada a xu-^ 
taçflo. , 

3" disentsã») do projecto n. 384, de 1928, dis-% 
. poiulo sobre os e.iames para prntieo da ban a de 

lietim, listado do Pará. 
i cerrada a di-eussão, ficando adiada 

taçuo. 

5' discussão do p ttjeeto n. 4 18. de 1928 auto-, 
làzando a ahrir, pd,, Ministério da Fozctnii,'o , 
dito especial de 9:0008025, piu n pagar a D. im j'i 
Moignes Saldanha, em virtude de sentença nuHt 
ciaria. < 

i uçi r,aça a discussão, licaiidb adiada a Vttl 
tação. • 

I j 
vq-, 

t 
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0 Sr. Presidente — ^stíotada í matéria em disou-são, vou 
levantar a sessão, designando para amanhã a seguinfo 

' ' • oot>f.m no DIA 

Votação do projecto n. 5, de 1929, autor: ando a abrtr, 
Ministério das Relações Exteriores, o credito e-peeial do 

794:3501, para pagamento de despezas do mesmo ministério 
(3* discussão); 

Votação do projecto n. 8, de 1929, autorizando a alirir. 
polo Ministério da Justiça, .» credito especial do 5:632í?258; 
para pagar a 1). Carmen de Rezende Azevedo, viuva do gr,arda 
civil AValdemar Corrêa de Azevedo (3° discussão); 

Votação do projecto n. 385. de 1928. dispondo sobre os 
exames para pratico da barra de Belém, Estado do Pará 
discussão); 

Votação do projecto n. •518. de 1928, autorizando a abrir, 
pelo Ministério da Fazenda, o credito especial de 9:660$025, 
pnra pagar a 1>. \melia Marques Saldanha, em virtude de 
sentença judiciaria (3" discussão); 

3" discussão do projecto n. 4, de 1929, autorizando a 
abrir, pelo Ministério da Justiça, os créditos especiaes de 
3:8548660 e 5181225, para pagar aos Srs. (li . Antonio Rodid^ 
guês Coelho Júnior e Raul Lessa de Saldanha da Cama; . 

3" discussão ilo projecto n. G, de 1929, autorizando a 
abrir, pelo Ministério da Justiça, o credito especial de réis 
5:909^077, para pagar a D. Carolina Nipies Mega. viuva d<? 
Christiano Mega; 

♦3» discussão do projecto n. 15, de 1929, autorizando a 
despender até 10.009:000$ na conslrncção do porto do Cabe* 
dello, no Estado da Parahyba: 

* * 
3" discussão do projecto n. 37il, de 1928. autorizando a 

abrir, polo Ministério da Fazenda, o credito especial de réis 
13:8(19*1158. para pagar a D. Maria Lucrécia Sou/a Pires Fer- 
reira. em virtude de sentença judiciaria; 

;i discussão do projecto n. 399, de 1928, regulando a 
pr -rripção quinquennal; 

3" discussão do projecto n. 410, do 1928. substituindo o 
íirt. 511 do regulamento que baixou com o decreto.numero 
17.090, de 28 de outubro de 1925; • 

3» discussão do projecto n. 427, de 1928. auluri/.ando n 
abrir, pelo Ministério da Guerra, o credito especial do» réis 
i(10:085*800, para pagamento de soldo a Voluntários da Pa- 
tria : 

3* discussão do projecto p. 334, de 1928, autorizando a 
abrir, pelo Ministério da Fazenda, q credito especial de reis 
9:2858120. para pagar a José Joaquim Graciano de Pma Fi- 
lho, om virtude do sentença judiciaria; 

2' discussão do projecto n. 16, de 1929, revigortmdo o cre- 
dito de 1500:0008. aberto peio decreto, u. 17.531, do. 192C, 

, entre para pagamento da consíryeijão da estrada do mdagem, 
Uio Branco e Villa da Bôa Vista, no Estado do Amazonas; 

2' discu> - to do i#ojecto n. 17, de 1929, autorizando a 
abrir, pelo Minislerio da Viação, o credito especial de 15;GG0$, 
para pagar a um liei da fnspoctoria de Aguas o Esgotos e vigias 
da Repartição Geral dos Telegraphos; 

2' discussão, do projecto n. 18, de 1929, autorizando a 
abrii . pelo Ministério da Guerra, o credito especial de réis 
3:0858018, para pagar ao 2" tenente medico, Gr. Domingos dc 
Menezes; 

• 
2" discussão do projecto n. 19, de 1929, autorizando a 

abrir, pelo Ministério da Guerra, o credito especial de 4:080?, 
para pagar a serventes da Directoria do Material Bellico; 

2* discussão do projeelo n. 20, ib*1929. cõncedendo o cre- 
dito especial de 151:3018554, pelo Ministério ria Fazenda, para 
pagar.aos Drs. Jorge Guimarães de SanfAnna e Arnaldo de 
Moraes, om virtude de sentença judiciaria; 

1' discus-ão do projecto a. 21, de 1929, adoptando a gra- 
phia dos nomes goograpnicos nacionae- e estrangeiros da (.on- 
íerencia rio Geographia. realizada em 1926; com parecer favo- 
rável da Commissão de Instrucção. 

Levanta-.-' a sessão ás 15 horas o 25 minutos, 

Rcproduz-se por ter sido publicado com .incorrecções o 
seguinte 

PROJ KUT(7 
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rtedarçtfo para 3" discussão do projecto h. 222, dc 1928, r/im 
autoriza'a despender ntá lu.OOO :0008. na r.onstrucçao do 
porto de Cabedcllo, no Estado da Parahyba, 

(Finanças Cl, de 1929) , 

O Gongressu Nacional resolva: 

Art* 1. F o Governo autorizado a despender, em um ou 
Diais exercícios, até a ■onmia de 10 mil contos, na constru- 
cção do porto de Labedello, Estado da Parahyba, segundo o 
"dano da Inspectoria do Portos, que o mesmo governo adoptar,, 

Art. 2.° Fica igualmentô autorizado so julgar mais con- 
veniente a entregar essa eonstrucçãn, bem como a da Estrada 
ue Ferro de penetrarão de AlagAa Grande a Gajazejrãs, a par- 
tir uò ponto em que terminar a do trecho a cargo, presente- 
mente. da Grcat W. stom, ao Estado da Parahyba do Norte, 
ipediante as clausula (pie se combinarem, cedendo-ee-lho 
o material já adquirido para ta es serviços. Neste caso, todas 
as despezas serão cl Veadas pelo mesmo Estado, com recur- 
sos próprios, cabendo á União iudcnmi/.al-a. opporlunnmente 
pela fórma que fõr prevista no contracto. 

AU. 3.° Rcvogam-se as disposições cm contrario. 
r>ala das.Commissões. í de junho de do 1929.   Manoel 

Villaboiai. —. Cardoso de Almeida. — Rodriguet Alvét Filho, 
o. — Siynõeç FUh.t . — Prado Lopes. — Wanderley de Pinto 

Manoel Theophilo. — Lindotpho Collor. 
canli- — Miranda llusa. - João Elysio 

Simões Filho. —. 
Talares Coral- 
João Sove." 
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